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O pôrto de Lourenço Marques 

e o tráfego da Africa do Sul 
PELO CorwNr:L ALEXANDRE LOPES GALVÃO 

Q
UANDO Portug<ll começou a apetre

char o pôrto ele Lourenço Marques 
dcstina\7a-o já a pôrto de trânsito 
que de\7ia ser'"7ir os intcrêsses ela Re

pública do Trans\1aal. 
O presidente desta Paul Kruqcr, como bom 

boer que era, não queria nada com os ínglê
ses: preferia entender-se comnosco, e êle lá 
tinha as suas r<uões, como mais tarde se viu. 

Em vão punham as colónias inqlêsas do 
Natal e do Cabo os seus portos ZI disposição 
dêle. O que êle queria era uma saída franca 
para o mar pelo território dos portuqueses 
que êle tinha como '"erdadeiros amigos e que 
amigos foram até o final da sua V"ida pública. 

A posiç<lo !JeoqrMiccl de Lourenço Mar
ques casa,-a-se bem com as aspirações do 
presidente Kru~er. Todo o território da Repú
blica Sul Africana cabia dentro da sua =ena 
de influência. 

Não ha,-ia por isso que dll\-idar de que o 
nosso pôrlo \1iria a ser o grande pôrto do 
sub-continente africano. Tal porém neo acon
teceu. 

Mudaram os tempos, mudaram os ventos. 
Ainda assim, a amizade do \7elho presidente 
por nós e pela nossa Colónia, encontrou eco 
nos primeiros qovcrnos da no'"7a colónia in
glêsa, SJ0\7ernos formados de boers tal qual 
como se qarc1 nós a simpática República 
ainda existisse. 

Os inqlêses, donos das minas de ouro e 
diamantes também se da\7am bem com os 
portugueses; os interêsses criados por êles 
em Lourenço Marques eram grande;s; por 
outro lado, nós eramos os detentores da me
lhor mão de obra que êles podiam ambicio
nar, e por isso a import<lncia de Lourenço 
Marques aumentava de dia para dia, a-pesar
-da República ter desaparecido. 

Em \ão Lord Selborne e o seu loqar-te-
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nente em Lourenço McH'ques se esforça\7am 
por des\1iar o tráfeqo do nosso pôrto. 

A tonelaqem importada por êle passava 
por cima de lôdas as con\7enções e de todos 
os obstáculos e cla\7a mostras de monopoli
zar a totalidade de lráfc1JO de que as minas 
necessita\7a111. 

A célebre Conferência de Lisboa, reali
;:ada em 1905, nenhumas \7crntaqcns trouxera 
aos portos do Natal e do Cabo. 

Ao acôrdo aqui nc1;1ociado, preferiram o 
«Statu-quo ante». 

Lord Selborne nessa alturu perdera a par
tida. 

O :VIarquês cio SO\"'Cral, ao tempo nosso 
embaixador em Londres, e a quem se devia 
o deslocamento das negociações da África 
do Sul para a Europa, para os subtrair à 
acção do seu Alio Comissário que era tam
bém GO\"'ernador do Trans,-aal, deslocara-se 
até Lisboa para as seguir de perto, tendo 
conquistado mais uma vitóri<l para Portuqal. 

A situação na África do Sul mostra\7a-se 
cada ve: mais aflitiva. 

A construção do caminho ele ferro ele 
Benquela prosscquiu com rapidez e as coló
nias ínqlêsas do atai e cio Cabo \7iam no 
pôrto do Lobito um novo concorrente ao trá
feqo do interior cio sub-continente. 

Acumula\7am-sc as ameaças! 
Os jornais de uma e outra colónia não 

cessa\7am de pôr cm C\7idência o pcriqo e de 
solicitar a soli<jc1riedüde do Transvaal. 

Os jornais humorísticos aprcsenta\7am os 
portos com escritos: «Portos para alu~ar» . 

Lourenço Marques era o pôrto soberano. 
O TranS\"'aal a-pesar-de tudo não se co

moda. l lou\ie por isso que mucldr de láctica. 
Tentou-se primeiro uma maior aproxima

ção com a União Adtwncira. Lord Selborne 
lançou-se resolutamente na campanha ela 
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«closer-union> que condu2iu-e isso era fatal 
-ao desaparecimento dessas colónias e à 
formação de um nO\O Estado sob a égide 
do Trans\-aal. 1essc dia os boers tinham ga
nho a querra que tantas ,-idas e tanto dinheiro 
hada custado à ln~laterra. 

Sem rebuço se dizia que, se a república 
ha,-ia desaparecido, o espírito de Kruger ti
nha ficado e era êlc que orient<n-a os actos 
de todos. A República continua,.., a! A guerra 
foi em 1900: dez anos depoís, em 1910 for
ma\a-se a União Sul Africana à qual presi
diu êsse !Jrande espírito que foi o General 
Bolha; cm 1920, isto é 20 anos depois, a União 
con\7ertia-se em EstMio pràlicamente li\7re. 

E não \70ltou ainda a ser Republica de 
direito e aqoru 811! Africana com toda a pro
priedade, por abranqer todo o sub-continente, 
porque o General l lertzoy, díf,l"no sucessor de 
Botha, consequiu con\7cncer os seLis compa
triotas boers que mais con\7eniente para êles 
era continuur na situação em que estão, pois 
têm tôda a liberdade de acção e têm quem 
os defenda de todos os perigos estranhos e 
lhes compre tôda a producão que é grande. 

Com a proclamação da República per
deriam estas 'antagens sem qualquer proveito 
compensador. 

A posição de Lourenço Marques é que 
mudou por completo. 

Agora, os portos de Natal e do Cabo não 
são já portos inglêses: são portos boers, ou 
sul-africanos, se preferirem a designação; são 
portos da própria União. Era preciso pro
teqê-los, embora dessa protecção resultassem 
prejuízos materiais por se contrariarem leis 
económicas. 

E a \7erdade é que o estab~lecimenlo da 
hegemonia boer em lôda a Africa do Sul, 
como o próprio presidente Kruger a ambicio
naria, vale bem um sacrifício desta natureza. 

Maior o está fazendo o Congo Belga pres
cindindo do pôrto do Lobito, que é, sem 
contestação a entrada natural para a Alta 
Katan~a. De nada valeram acordos fazendo 
a partilha do tráfego de e para aquela região 
mineira. 

Embora os transportes por via Matadí 
custem 3 ou 4 vezes mais, do que por via 
Lobito, o nacionalismo económico tudo su
porta. 

Quanto diferente êle é do de outros po
vos! 
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O tráfeqo de importação da África do 
Sul, o «sea born traffic> como os inglêses lhe 
chamam, como se realmente do mar nascesse, 
eleva-se anualmente a alguns milhões de to
neladas. 

'o ano económico de 1934-1935 realí?ou 
4 .243 .106 toneladas. 

Tão importante tráfeqo entra pelos diver
sos portos da União e também pelo nosso 
pôrto de Lourenço Marques. 

Eventualmente poderá a União receber 
a l~ltma mercadoria entrada pelo pôrto da 
Beira ou n1esmo pelo do Lobito, mas tudo o 
que possa entrar actualmente por estes dois 
portos é um infinitamente pequeno em rela
ção à lonela!Jem recebida. 

O qrande mercado cunsumidor daquela 
importação é o l:{and, reqíão mineira da Pro .. 
víncia do Transvaal, hoje universa lmente co
nhecido. 

As minas de ouro do Tra:1svaal são hoje 
o aqrupamen to mineiro mais importante de 
todo o mundo. 

Para comprovar basta dizer que tendo-se 
extraído de tôdas as minas, no último ano, 
701.407 quilos de ouro fino, a União Sul Afri
cana, à sua parle produziu 297.108, ou seja 
mais de 40 º 'o da produção mundial. 

, as minas do Rand trabaham hoje cêrca 
30. ooo europeus e perto de 300. ooo negros. 

Compreende-se pois que para o exercício 
de uma tão formídá\el activídade mineira 
sejam necessárias milhões de toneladas de 
mercadorias. 

A União Sul Africana é um país enorme, 
um pouco maior que a nossa colónia de Mo
çambique e 10 vezes maior do que o Portu
gal continental. 

Mas tem áreas enormes desertas. Todos 
conhecem o Ka11roo que abrange grande parte 
da meseta central delimitada a leste e a sul 
pelos Dral~enberq. Em todo êle, as propríe~ 
dades dos boers constituem pequenos oásis 
de deminuto valor. 

Areas de mi lhares de hectares são povoa
dos apenas por centenas ou milhares de aves
truzes que com dificuldade se sustentam do 
que o terreno dá. 

O av<'struz é criado para a exploração 
das penas que quando são moda, represen
tam uma riqueza formidável para o país. 

Em tempos, quando as penas de avestruz 
constituíam adôrno de qrande luxo, os vapo-



res da Mala da llnion Castle desviavam-se 
da carreira para irem a Mossei Bay carregar 
penas de a\·estruz. 

O avestruz \ive naquelas para~ens por
que te1r. um raio de acção muito grande. Des
loca-se ràpídamente para grandes distâncias, 
o que não acontece, por exemplo, com o 
gado lanígero ou outro que numa ial região 
se pretendesse criar. 

A área mineira do Rand ocupa uma po
sição interessante em relação ao mar. Muito 
afastada dêle, pois o caminho mais curto que 
a êle conduz mede mais de 600 quilómetros, 
pode entretan to ser servida por um grande 
número de portos. 

Situada para além da cordilheira dos Dra
l~enbergs, esta constitne como que um formi
dável reducto que a isola das grandes planu
ras que conduzem ao mar. 
· O pôrto que mais perto fica do Rand é o 

de Lourenço Marques, e o caminho que a êle 
conduz é também o mais favorável e mais 
propício para a líqação com o lito ral. 

Emquan to que no caminho que conduz 
a outros portos foi preciso fazer reversões 
dentro das montanhas para vencer o desní
vel do planalto, no caminho de Lourenço 
Marques as dificuldades venceram-se com um 
pequeno cremalhcíro, que com um estudo 
mais cuidadoso se ,-eríftcou que se podia eli
minar como de fado se eliminou. 

Dada pois a circunstância de ser o tra
jecto entre o Rand e Lourenco Marques o 
mais curto e o mais fácil, pennítíndo um trans
porte muito mais barato do que por qual
quer outra \1ía, erc1 por Lourenço Marques 
que devia passar todo o tráfe~o que o Rand 
consumisse e certamente por êle passaria se a 
República do Transvaa l não tivesse desapa
recido. Lourenço Marques seria em tal caso 
um pos primeiros portos do mundo. 

E certo que o Transvaal não perdeu da 
sua importância nem da sua autonomia para 
poder dispor dos seus destinos. Mas os anti
gos portos do Natal e do Cabo são hoje por
tos seus. 

E embora o Transvaal reconheça que a 
importação por êles é mais dispendiosa tam
bém sabe que as minas podem bem com o 
aumento de despesas que daí resulta. A eco
nomia do país, por ora, pouco sofre e as po
pulações do litoral vivem satisfeitas, o que 
não é indiferente para a política dos Gover
nos e para a tranqüílidade do país. 

Contra as realidades económicas estão as 
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exigências políticas. E estas, hoje mais do que 
nunça, obrigam a soluções, por vezes defei
tuosas como esta. 

6 Pois não está o Congo Belga a fazer os 
transportes de l<atanga por v ia Matadí one
rando as mercadorias com o dôbro ou o tri
plo da despesa, só para não utilizar o pôrto 
natural do Lobito, mas que não é seu ? 

Se não f ôsse a necessidade que o Rand 
tem da nossa mão de obra, de há muito que 
a fronteira portuguesa estaria fechada não só 
às importações como às exportações do Trans
vaal. O plano está já estudado. 

Komati Por! liga-se com Gollel por meio 
de um caminho de íerro que corre paralelo 
à fronteira atra\1és da A\vaiílândía britânica 
e o tráfego escoa-se todo para Durban. 

O plano foi estudado para fazer capitular 
Lourenço Marques. 

E esta é uma ra zão mais para condenar a 
localí:::ação da capi tal da colónia de Moçam
bique em Lourenço Marques. 

A capital política deve estar situada em 
região que não esteja à mercê de influências 
estranhas. 

Mas, a nossa mão de obra é-lhes por aszora 
índispensá,·el. 

E por isso o Transvaal conseque sem qran
des atritos repartir alquma coisa com o nosso 
pôrlo. 

Esta é a ra::::ão porque LoureãlÇO Marques 
contínua sendo um qrande pôrto de trânsito. 

Importância relativa dos portos 
sul-africanos 

A situação dos diversos portos que se ar
rogam o direito de servir o Rand, é a se
quínte, caminhando do sul para o norte: 

Cabo da Boa Esperança, Port Elisabeth, 
East London, Durban, Lourenço Marques. O 
Cabo da Boa Esperança é o pôrto mais afas
tado; Lourenço Marques é o pôrto mais pró- · 
xímo. As distâncias a que se enco'.'ltra cada 
um dêles por caminho de ferro é a seguinte : 

Cabo-Johanncsburgo . • • . • . . . . 1 . 630 hms. 
Por! Elisabeth- . . . • . . . • • 1. 1~7 ,, 

East London-
Durban

Lourcnço Marques-

l . 072 .. 
777 

63-~ 

O tráfeqo de importação distribuiu-se por 
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êles no ano económico de 1934-35 como 
segue: 

Portos 
~~~~~~~~~~~~~~ 

Cabo ..•...•... ....... .•................ 
Port Elísabeth . .. .....••......•....•.•... 
Easl London .. . .. . •.....•..•...•.... . .•. 
Durban . •. . •.•..••....... . •.... . ...... •. 
Lourenço Marques .....• •. .....••....... . 

Total •.. • ••...•• 

1Tráfego importado 
1 (lon.) 

l . 098.065 
562.566 
387.319 

J .497.105 
663. 831 

4.208 .886 

Vê-se assim que de,1endo Lourenço Mar
ques ser o primeiro pôrto de importação ela 
União Sul Africana, por favor é o terceiro e 
com séria ameaça de ser suplantado por Port 
Elisabeth que com as grandes obras nele há 
ponco reali:adas aspira a ocupar o terceiro 
Jogar. Essa aspiração foi grandemente f acilí
tacla com as alterações introduzidas em 1934 
na Convenção ele Moçambique. 

Ora, pelo critério geográfico, quási tudo 
o que entra por Durban, East London e Port 
Elisabeth devia passar por Lourenço Marques. 
A província cio Cabo tem já via própria e 
intensa, por isso grande parte elas importa
ções que o seu pôrto regista são para con
sumo ela própria província. 

É de notar que o pôrto de Lourenço Mar
ques mais do que qualquer dos portos ela 
União tem capacidade para servir à vontade 
todo o tráfego que o Transvaal importa. O 
seu apetrechamento actual poderia dar sa
tisfação a tôdas as importações. A sua capa
cidade é por assim dizer ilimitada. 

O belo estuário do Espírito Santo, pro
lorn~ando-se por mais de uma dezena de qui
lómetros, permite a realização de tôdas as 
obras que um pôrto moderno possa exigir e 
nã extensão que se quizer. 

A situação de Lourenço Marques 
em relação às exportações da União 

O fado de o Rand ser o principal centro 
importador da África do Sul não implica que 
tenha qrande importância como centro ele 
exportação. A mercadoria que produz - o 
ouro-caberia bem num combóio rebocado 
por uma das potentes máquinas que nas li
nhas da África do Sul fa:em serviço e não 
têm paralelo ainda em Portugal. 

As exportações da União são constituídas 
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principalmente pelos produtos da agricultura 
como o milho, frutas, etc., ou pelos produtos 
de orioem animal como peles, lãs, penas, etc., 
ou ainda pelos produtos de origem mineral: 
carvão e outros minerais. Muitos dêstes pro
dutos são provenientes das re$6iões baixas das 
províncias àa União. Por isso a situação de 
Lourenço Marques não tem já o privilégio de 
que devia gosar em relação às import?ções. 

O principal produto exportado ho1e por 
Lourenço Marques é o carvão elas minas ele 
WílhbanR. .E de tal maneira o Govêrno ela 
União se propunha intensificar a exportação 
dêste produ to que houve quem pensasse que 
o pôrto ele Lourenço Marques em breve se 
transformaria em pôrto carvoeiro. 

Triste destino dum pôrto com tão largas e 
justificadas aspirações! 

Mas a verdade é que os governantes, ce
dendo mais aos desejos da União do que à 
convicção em que estivessem de que o pôrto 
seria inundado com o carvão Jo Transvaal 
montaram instalações capa:es de uma carga 
de 1 . ooo toneladas por hora. 

E. trabalho contínuo o pôrto ele Lourenço 
Marques está hoje habilitado a dar saída a 
mais de 7 milhões de toneladas e entretanto ... 
nem a décima parte daquele quantativo ma
nip ua. 

Antes disso, já o pôrto havia dispendiclo 
quantiosas somas com depósitos no quilóme
tro 2, depósitos que nunca serviram porque 
os donos das minas, depois dêles construídos, 
descobriram que o carvão exposto ao sol 
perdia parte das suas qualidades, além de 
que podia encher-se de areias das dunas vi
sinhas que o desvalorizavam. Enfim dinheiro 
perd ido. .• 

O carvão das minas do Natal é superior 
ao elas mínas ele Wilhbank, e por ísso é ex
portado em mais larga escala, saindo pelo 
pôrto de Durban. 

Mas o carvão sul-africano quer seja o do 
Transvaal, quer seja o cio Natal, mal pode 
competir ainda com o carvão inglês nos mer
cados do oriente. E começa a sofrer a con
corrência cios próprios car'Vões da China e 
do Japão. 

Mas encontrando-se as minas de carvão 
na zona de influência de Lourenço Marques 
e de Durban, são êstes dois portos os que o 
car vão procura, porque a tarifa de transpor
te, extremamente baixa, não se coaduna com 
os artifícios das tarifas aplicadas aos produ
tos importados. 
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As quantidades de carvão sul-africano 
saídas pelos principais portos foram, no ano 
económico que terminou em 1935 as sequintes: 

Bunkm Exportacao 1 Total 
Portos (Toi.) (Ton.) 

------- ,--
Lourenço Marques. ........ 236.83 1 96.088 332.9 19 
Durbtin . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 754. 150 978.39 1 1.732.54 1 
E.:ist London . . . . . . • . . . . . . . 1.304 1.304 
Porl Elisabeth . • . . . . . . . . . . . .i.:;43 4.343 
Capctown . . . . . . . . . . . . . . • . 92.579 1.004 93.583 

Soma .... . t.089.207 t.075.48:y . l 64.690 

A exportação de todos os produtcs da 
União ele,-ou-se neste ano a 4 . 272 . 500 tone
ladas. Assim a exportação do can-ão realiza 
mais de 50 11/o da tonelaqem to tal saída. 

Aquela exportação distribuiu-se assim pe
los diferentes portos: 

Portos Toneladas 

Cabo • . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . • . . . • . 566. 527 
Port Elísabcth .............. .. . • . . . . . . . . . . . 211 . 592 
Easl London •..........•.. ... ... , .. ..... .. 104.035 
Durban ..•.... . ... .' .....••.•....•...•...• . 2 . St.i . 145 
Lourenço Marques .. .•..•• . •.• , . • . . . . . . . . . • 477 . 62~ 

Total. ..... 4 , 173.921 

Como se vê, Durban, que era já o qrande 
pôrto de importação é-o também para a ex
portação. 

Se .se ti\7er em atenção que há pouco mais 
de 60 ar.os as maiores autoridades em portos 
de mar, eram de opinião que ali se não po
dia fazer um pôrto grande, ajuizar-se-á bem 
do esfôrço dispendido pela sua laboriosa po
pulação para conseguir transformar uma la
qoa, pouco mais do que um pântano, num 
pôrlo de importância mundial. 

De tudo se exporta mais por Durban do 
que por qualquer outro pôrto . 

Para dar uma idea do que é essa expor
tação basta ler os sequinles números : 

Portos 

Milho . .. ••.••...••. .. . . .•••.....•... .. •.. 
Assúcar •.••...•... . . .•......••.... ...... • 
Cascas taninosas . . . . • • . . . .....•.•....•... 
Lã .......•.....•.••..•..•.•. . , , . ...... . , 
Citrciras •... ...•...•........•.. . ......... 
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Toneladas 

344.$05 
102.693 
214.1 61 
S0 .000 
49 . 727 

/ Durban é hoje uma cidade muito popu
losa e de !,'(rande importância. As comunica
ções fcrro-dárias com o Rand são freqüentes 
e fáceis. A linha férrea tem sido transformada 
e electri ficada em grandes troços e parte dela 
está já cm \7ia dupla. 

Todos sabem que a parte o rien tal do 
Transvaa l lem já um certo desenvolvimento 
agrícola. Mas os produtos que as acli\7idades 
agrícolas exportam, sequem o rumo do pôrto 
de Durban, embora êle fique muito mais dis
tante. 

É o nacionalismo económico que o exige. 
Logo que o produto possa suportar a tarifa 
de Durban ou até mesmo a do Cabo é para 
êsses portos que se encaminham com mani
:esto dcsprêw do pôrto de Lourenço Mar
ques e com sacrifício dos inlerêsses da União. 

Os números falam por sí. 
No ano em referência, o Ti'ans\7aal rece

beu do pôrlo de Lourenço Marques 663 . 831 
toneladas; e como para ali endou somente 
477 . 622, seque-se que deixou de ser utilizada 
a capacidade do transporte de 186 . 209 tone
ladas. Quere isto dizer que 18 . 620 ,,-aqons 
foram endados \asíos para Lourenço Mar
ques para receberem ali a car!Ja de importa
ção. 

Pode chamar-se a isto uma exploração 
económica? 

E acaso al!Juém du\7idará que os proble
mas económicos sejam olhados com todo o 
cuidado e estudados com met iculoso critério? 

Isto é assim porque acima do problema 
ecol)ómico está o problema político. 

E preciso não deixar crescer Lourenço 
Marques. Custa tal cdesideratum> sacrifício e 
grande? 

Que importa, se as populações de Durban 
e de Port Elisabeth regosijam? 

A União é suficientemente rica para po
der sacri ficar umas centenas de milhares de 
libras ao prazer que os portos ri \7ais de Lou
renc:o Marques têm de o ver pigmeu. Í:: le que 
podia e de\7ía ser o qigante ! 

Lisboa, 1 o-V-36. 

Chá Li-Cungo 
Q ua lidade ExtPa-fino 

Companhia da Zambézia 
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NOSTALGIA AFRICANA 
Do li\'rO do Sr. Coronel Carlos 

Roma Machado "Xostalgia Africana" 
recentemente publicado, transcrevemos 
alguns trechos do capítulo referente à 
Guerra do Transvaal na fronteira por-
tuguesa. · 

O Sr. Coronel Carlos Roma Ma
chado, ilustre colonial que uma brilhante 
fôlha de scn'iços no ultramar distingue, 
d,) com êste seu no,-o trabalho uma pre
ciosa documentação a todos os estudio
sos que quizerem tomar contacto com 
al \luns dos factos mais notáveis ocorri
dos nas nossas colónias nos últ imos qua
renta anos. 

ANDA 'l A pelo ar um cheire a pólvora 
e dinamite que trazia todos os âni
mos sobressaltados. O caminho de 
ferro despejava diàriamente centena

res de pcssous de tôdas as classes e castas, 
que invadiam os hotéis, as ruas e os bares, 
provocando por vezes desordens ràpidamente 
apazisJuadas pela polícia. A cadeia re~orgi
tava de presos, brancos quási todos que \-i
nham do Trans\aal onde se dizia terem sido 
abertas ou arrombadas as porias das cadeias 
de Johannesburg, Pretória e Barbeton. Pas
sa\-a-se isto em Julho de 1900. 

Renhidas discussões políticas se oU\-iam en
tre os estrans;?ciros, abancados nos quiosques 
da Praça Mousinho de Albuquerque, antiga 
Praça Sete de Março, no restaurante Camil
ler i, no Wolf, ou nos outros que a circunda
vam. Dizia-se que Kru!Jer e os principais do 
partido boer, linham abandonado Johannes
burg, e estavam em Nelspruilt. O que era po
rém certo é que, se por um lado os african
ders do sul szanhavam terreno, perdendo 
muita genlc, os bocrs tinham retirado para o 
norte, deixando muitas famílias nas cidades e 
muilos mortos nas emboscadas. 

O lanio do Caminlio de Ferro de Lou
renço Marques, onde tinh.:1111 estado as bar
racas de colmo da exposição preparatória 
da de Paris, abarrota'"'ª de gente, vinda do 
Trans\aal, pela maior parte índios ou malga
ches. No Mahé junto ao quartel da polícia, havia 
um enorme acampamento idêntico, e na Ma
tola perto du Caminho de Ferro, outro com 
mais de 10. 000 pretos fugidos da ~uerra en
tre os quais começa\'.'am a aparecer, ainda 
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que le\emente, alguns sintomas de peste bu
bónica, de-vida à sirandc acumulação. 

Dizia-se que vários influentes de par tido 
africander tinham pôsto a preço a cabeça de 
Kru~er, para contrabalançar o que os do 
partido boer linham querido fazer a Ceei! 
Rhodes. 

Os facínorns e 1<1drões que o Transvaal 
despejava, pelo caminho de ferro, na cidade 
de Lourenço Marques, eram tantos, que a po
lícia mal chcqa\7a parti os capturar e levar 
para bordo dos navios índíqitados por «par
ticulars informers» inqlêscs. 

Ao lar!Jo, fora da baía de Lourenço Mar
ques e dos ásJuas portuquesas uma div isão 
naval ínglêsa proteqia o pôr to contra a inva
são de qualquer esquadra aliada dos boers. 

Dias depois corria a notícia de que Kru
ger estava cm Hcctorspruitt e que ia retirar 
para a Europa, entregando o gO\-êrno a 
Shall~-Burquer. 

Ha,~ia !Jrande 1110,imento e agitação no 
sen~iço do Caminho de Ferro português; não 
porque hoU\7esse grande trânsito para o Trans
\aal, mas porque a quantidade de \"'iajantes 
era enorme, e a \?i~UZlncia da linha tinha de 
ser feita mlllto amiüdadas \'ezes. Na estação 
do Caminho do i=erro a cheqada dos com
bóios era muito curiosa; famílias inteiras an
da\~am à procura das malas que tinham per
dido no Transvaal, com a pressa do embar
que; outras abandonando a bagaqem na es
tação sei;ruiam logo para bordo; os hotéis 
continuavam apinhados de !Jente e mesmo as 
casas particulares estavam cheias. 

Aventureiras e coco tes de tôdas as classes 
e tôdos as côrcs pediam por amor de Deus 
aos homens que as acolhessem para não te~ 
rem que dormir na rua; enfi m, era um verda
deiro caos no meio do qual contudo houve 
sempre muito respei to pelas autoridades por
tuÇJuesas. 

O pessoal do Caminho de ferro, sempre 
unido e correcto estava sobressaltado ; na 
Matola, junto <l ponte, um cantoneiro tinha 
encontrado em 20 de Julho uma caixa com 
dinamite e outra com cxplosores. 

Em 28 de Abril já tinh..i saltado um pon
tão da linha neerlandesa para lá da fronteira, 
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e tinha havido comunicdção de tentativas 
inúteis para outras explosões. Em t de Agôslo 
o chefe da da e obras enconlra,-a junto ao 
pontão do Km. 86 uma caixa com dinamite 
e outra com explosores, estando já entalado 
en tre os rai\s, pronto a explod ir. As provi
dências dos governadores qeral e do distrito, 
e as do pessoal do Caminho de Perro, para 
o policiamento da linha foram tais e Ião rá
pidas que não houve desastre algum a la
mentar. 

foi no meio desta atmosfera de tempes
tade política, nêste momento de crise real, 
não só para os beligerantes, mas também para 
as nações como Portugal, mais vizinhas do 
teatro da guerra, que, na noite de 10 de Se
tembro de 1900, o chefe do movimento da 
linha neerlandesa, Steinmelz, en tra de repente 
em Ca$a do dírector do Caminho de ferro, 
o ainda então tenente de Engenharia Carlos 
Roma Machado, acompanhado pelo admi
nistrador-secretário Monjardim Costa, dizen
do-lhe que Kruger deixa,-a a presidência, re
solvendo retirar para a Europa, a pedir so
corro às nações aliadas, entreqando o go
vêrno a ShalR-Burguer; Kruger, esta,-a nesse 
dia, em l leclospruit e desejava saber se po
dia entrar em Lourenço Marques. O assunto 
era momentoso e só o poderia resolver o 
Governador Geral da Província; por isso o 
direclor do Caminho de ferro foi expor-lho. 
Sua Excelência, recebidas de Lisboa as res
postas aos telegramas neste sentido, dc::cidiu 
receber o Presidente com tôdas as honras 
devidas à sua provecta idade, e à posição 
que' ocupava ao entrar a fr0nteira, isto é, sem 
as honras de Presidente da República Trans
vaalíana. 

A dificuldade da entrada do Presidente 
era qrande, porquanto, por mais cuidado que 
houvesse, com a exa ltação dos ânimos, era 
fácil haver quem num acidente propositado, 
o fizesse sa ltar pelo ar com tôda a sua comi
tiva. A responsabilidade era enorme para o 
pessoal do Caminho de ferro, pois era indis
pensável que Kruger en trasse na cidade sem 
ser conhecido do público, especialmente dos 
influentes políticos estranqeiros contra êle, 
que podiam provoca·r uma desordem, muito 
prejudicial ao prestígio portuquês. 

roram pelo Governador Geral o então 
coronel de Ernienharia Joaquim José Machado 
dadas enérgicas ordens para com o pessoal 
ela confiança do govêrno do distrito e do 
Camii1ho de r.:erro combinar o serviço du-
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ranle essa noite; e ficou resol'Vido que o qo
vernador do distrito se incumbiria da polícia 
das estações e sequrança do Presidente desde 
a saída da Estação, e que o pessoal do Ca
minho de ferro teria a seu carqo o trans
porte do Presidente de Ressano Garcia à 
cidade. 

Voltando a sua casa onde Sleinmetz o 
espera'Va, o Cl irector do Caminho de Ferro 
assim lho comunicou, combinando-se àlí que 
o combóio que Iraria Kruqer, cheqaria a 
Ressano Garcia na fronteira uma hora depois 
do combóio ordinário e leria uma ,-elocidade 
tal que pudesse chegar 'a Lourenço Marques 
apenas dois minutos depois do primeiro; que 
Kruquer, em \7 ez de vir no seu salão viesse 
no de Sleinmelz, para não despertar descon
fiança. 

Não se dormiu nessa no ite; lodo o pes
soa l d~ ser\7iço do Caminho de r erro traba
lhou. As cinco da manhã estava orqanizado 
lodo o serviço ferroviário ................ . 

Durante o lrajeclo não houve novidade al
guma; o combóio cheqou a Lourenço Mar
ques loqo atrás do combóio correio e to
mando a aqulha do alêrro da Rua D. Carlos, 
Kruqer foi apear-se diante da casa do cônsul 
da Holanda, Gerard Poot, donde no dia se
guinte saiu a hospedar-se na residência do 
governador do distrito, f ronlcira ao edifício 
do Conselho Geral na Ponta Vermelha ..... . 
No dia dos seus anos uns quinze dias mais 
tarde e depois das terríveis cenas que adiante 
se descrevem passadas em Ressano Garcia, 
os boers refuqiados em Lourenço Marques ti
veram uma cerimónia comO\-edora. Reüni
ram-se uns 300 homens comandados pelo qe
neral Pienard e comandantes Moster e Gro
blcr, e, destilando silenciosamente, passaram 
em continência, por diante da residência, 
onde, na \7aranda o Presiden 1e os cumpri
mentou com a mão, tirando o seu trad icio
nal o chapéu alto; viram-lhe luzir duas lá
grimas. 

O susto em que eslava a Polícia para evi
tar qualquer tenlali\7a de assassinato na pes
soa do Presidente era enorme; os af ricanders 
inqlê5es que se enconlra\7am cm Lourenço 
Marques, anceavam por alquém que quizesse 
apanhar o anunciado rrémio de 30-000 5:., 
matando-o. Esperava-se a todo o momento 
u11 cruzador holandês que o conduzisse à 
Europa, e que, finalmente, chcqou no dia 20 
de Outubro, sendo recebido com uma salva 
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TERRAS DE PORTUGAL 
II-Caldas da Rainha 

PoR ANTÓNIO MONTÊS 

!VIEUS SE:'\HORES '. 

D
AS «Terras de Portuqah, a Cidade das 

Caldas da Raínha, de que ''amos 
ocupar-nos, é das mais conhecidas, 
das mais populares! 

Deram-lhe fama as sua~ á~uas medicinais, 
realizando curas prodiqiosas durante séculos; 
deram-lhe qraça e simpatia as suas loiças ca
racterísticas, espalhadas por tôda a parte; de
ram-lhe vida e alegria os seus mercados, opu
lcntos e coloridos- mostruários preciosos dum 
dos mais belos rincões cxtrcmenhos. 

Se há terra portu~.'!llcsa cujo nome seja co
nhecido de Norte a Sul, lenha galgado fron
teiras e deixado gratidão e lembrança nos 
que a visitam, essa terra é a cidade das Cal
dos da Raínha, cuja fundação está envolvida 
cm lenda cheia de ternura, a que a bondade 
de uma Mulher deu especial encan-to. 

1-:alur nas Caldas da Raínha, é recordar 
êsse vulto inconfundível de Mulher portuguesa, 
que foi a Raínha D. Leonor. 

Falar nas Caldas da J{aínha, é lembrar o 
nome de José Malhôa, o mais português dos 
pintores de Portugal. Palar nas Caldas da Rai
nha, é lembrar ainda o nome de Rafael Bor
dalo Pinheiro, o reformador da sua cerâmica 
tradicional ! 

Quando numa tarde quente de Julho, de 
1484, a Raínha D. Leonor, acompanhada da 
sua luzida comitiva, seguia de Óbidos para a 
l3atalha, onde ia assistir às solenes exéquias 
reais por alma de D. Afonso V, topou, alguns 
quilómetros andados. com um espectáculo 
impressionante :-Um qrupo de chaquentos, 
torcendo-se com dôres, disputava a entrada 
numa poça de áqua fume!Jantc, procurando 
alívio para os seus males! 

Ao ver tão extranho e horroroso espectá
culo, mandou parar a comitiva. Inquiriu do 
que se lrata,-a, e ao ouvir dizer que aquelas 
áquas eram milaqrosas, abandonou a liteira, e 
precedida pelas damas da sua câmara, quiz 
experimentá-las num mal incurável, que há 
muito a atormentava. 

Consultado, Mestre Manuel António, físíco
-mór, descrê das virtudes das áquas, e é ~n
lão que a Raínha entra numa barraca, onde 
tantas vezes os pobres chaquenlos se alber
garam. Pediu um alquidar com áqua, e ba
nhando o peito naquelas águas cálídas, viu 
cicatrizar o mal que a afliqia, e que a medi
cina não conseguira debelar! 

Dera-se o milaqre-um dos mais lindos 
milaqres de Portugal- , e para manifestar a 
sua qralidão per aquelas áquas bemditas, fez 
levantar no local da cura, com o produto das 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
duda pela bateria de salvas de Ponta Ver
melha, construída pelo a•Jtor por ordem de 
Mousinho de Albuquerque. 

Rccca\a-se imenso que houvesse um aten
tado quando êle passasse para bordo. O co
mandante holandês pedia que êle fôsse ao 
meio dia com tôdas as honras, mas pela po
lícia descobriram-se dois complots para o 
matc1r. O próprio cônsul Poot era de opinião 
que fôsse incóqnito. Assim se fez. No dia 22 
de Outubro, pelas 5 horas da manhã, depois 
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de tôdas as ruas do percurso estarem ríqoro~ 
sarnente policiadas para lhe evitar qualquer 
desaire, o Presidente acompanhado pelo Go
vernador do Distrito António José Machado, 
pelo seu ajudante e, esperado na Alfândega 
pelo respecth-o Dírector, e Director do Cami
nho de Ferro, que todos o acompanharam a 
bordo, embarca,-ra para a Europa no cr~::a
dor holandês «Gelderland» do comando do 
oficial de marinha Swerls Landus de \Vyborg, 
larqando para o mar no dia 24. 
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suas jóias e terras, um l lospital, à volta do 
qual cresceu a Vila, que mereceu a Silva Ta
vares estes \'ersos: 

"Quero que um grande hospital 
Sirva as suas desventuras 
Apressando as suas curas, 
E dando alívio ao seu mal 
Co'as águas caldas bcmJit,1s ! 
Quero uma Vila fundar, 
Para tudo perpetuar 
Como cm palavras escritas. 
E para ligar ii minha 
Cura, por milagre achada, 
Tal Vila rcr.i chamada 
A das "Caldas da Raínha,,.,, 

Foi êsse lfospilal- lnstituição de Assistên
cia modelar- , diriqido pela própria Raínha, 
no primeiro ano da sua f undaçlio, ficando de
pois na posse da Casa Real, até ao reinado 
de D. João Ili, que o entrcqou à jurisdição 
dos cóneqos de S. Jo<lo Evanqelísta, seus ad
ministradores até à extinç<lo das Ordens Re
liqiqsas. 

E um edifício de amplas proporções, que 
concluído em 1503, foi restaurado pelo Rei 
Maqnânimo em 1747, talvez como reconhe
cimento pelos benefícios recebidos das mila
grosas áquas, onde tanta vez se banhou. 

Foi Manuel da !"laia, o notá\el arquitecto 
do Aqueduto das Aquas Liwes, quem dirigiu 
essa obra, que durante séculos tem albeniado 
muitos milhares de doentes, vindos de todo o 
País e beneficiando c\Ssim da qenerosidade da 
\irtuosa mulher do Príncipe Perfeito. 

Rodeiam o l lospítal, que hoje tem o nome 
da Raínha Pundadora, parques lindíssimos, 
onde qão faliam sombras esplêndidas, que 
constituem qrandcs atraclívos para a estân
cia, onde nunca se sentem os qrandes calores. 

A amenidade do clima caldense, é pmver
bial, e dela disse Pinheiro Chaqa:;: «Se um dia 
Portuqal fôr feito em torresmos por um Sol 
de rachar, será nas Caldas da Raínha que es
caparão os raros sobreviven tes, destinados a 
levar ao futuro a nolícia, de que existiu neste 
mundo uma raça, que se chamou portuquesal). 

Antiqo poiso de reis, que ali tinham o seu 
Palácio de \erão, passaram pelas Caldas da 
Raínha quási todos, que fiéis à tradição, ex
perimentaram as suas áquas de milagre. 

Banh<im-se anualmente nas Caldas, pelo 
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Santo António, São João e São Pedro, muitos 
milhares de pessoas, que de terras distantes 
ali ,-ão buscar alívios para os seus achaques. 
É o tradicional «Banho Santo .. , a que o Ri
batejo acode com entusiasmo, cm caravanas 
enormes, em busca de lenitivo para dôres reu
máticas, que quási milas;irosamente desapare
cem, nas piscinas seculares do 1 lospital. 

Cortada ao meio pela estrada naciona 1 
que liqa Lisboa ao Dôrto, a cidade das Cal
das da Raínha oferece a quem a visita, inte
ressantes curiosidades, como a lqrcja de Nossa 
Senhora do Populo, monumento nacional, 
com uma tôrre oriqinal curiosíssima, uma bela 
abóbada artcsonada, a pia baplísmal de ca
rácter qótíco, awlejos hispano-árabes do sé
culo XVI, o retábulo de mármore, do século 
XVIII, um tríptíco notável e um jôSJO de para
mentos do século XVI, oferecidos pela Pun
dadora das Misericórdias, 

Foi nesta lqreja, e no ano de 1504, que Gil 
Vicente, representou o «Auto de S. Martinho», 
perante a Raínha D. Leonor, disvelada pro
tectora do Teatro PortuSJuês. 

Outras curiosidades possue a cidade, como 
a Casa da Câmara- bela construção joanina 
- , o chafariz das 5 bicas, os azulejos da Ca
pela de S. Sebastião, o monumento a Rafael 
Bordalo Pinheiro, com um belo busto de Tei
xeira Lopes e o levantado a José Malhôa, com 
uma escultura de Costa Mota. 

Recentemente, dois atradi\-ros de qrande 
interêsse, se erqueram nas Caldas da Raínha : 
- O Museu José Malhôa, no qual fi~uram cin
coenta trabalhos do qlorioso pintor caldense, 
o mobiliário do seu «atelier», e alqumas de
::enas de trabalhos valiosos assinados pelos 
nossos mais notáveis pintores contemporâneos, 
e o Monumento à I<aínha D. Leonor, erquid9 
o ano passado pelos Pobres de Portugal. E 
um dos mais belos monumentos do nosso 
País, com uma maSJistral escultura de Fran
cisco Franco, assen te num elegante pedestal 
de Cristino da Silva. 

Centro de turismo excepcional, têm as Cal
das da Raínha à sua volta, alquns dos pontos 
mais vi;;itados por Portugal, como Mafra, Pe
niche, Obídos, S. Martinho, Nazaré, Alcobaça 

' 
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Batalha, a Santarém e Leiria, tendo perto a 
encantador!' praia da Foz do Arelho, que a 
Las.roa de Obidos muito enriquece. 

Merec~u a região caldense a l~amalho Or
tigão, as seguintes palavras- elogio máximo 
das suas belezas: «A circunstância porém, 
que dá às Caldas da Raínha a sua grande su
perioridade, sôbre todos os lugares de vile
qiatura, ainda os mais afamados, como o Bus
saco, como o Bom Jesus de Braga, é que esta 
vila é o centro da mais artística, da mais pi
toresca região de todo o País•. · 

Deus enriqueceu-a com um sólo prodigioso, 
que dá primores dos mais belos. Os merca
dos caldenses, fartos e garridos, são quadros 
de indiscritível exuberância a que os «saloios> 
dos arredores, dão inesquecível sabor. 

Ali aparec:em as deliciosas frutas, as afa
madas hortaliças, o peixe magnífico das praias 
próximas, uma variedade imensa de cereais e 
lequmes, a criação e os ovos, o pão de milho, 
a barraca do quinquelheiro, o marisco da La
goa, os tremoços, as guloseimas, almudes e 
baldes de fôlha, as fazendas dos tendeiros, 
ludo isto disposto de enormes chapéus awla
<los; completam o quadro, cheio de côr, as 
moças das aldeias, sádias e alegres, vendendo 
os produtos daquela preciosa exposição, dis
putados por centenas de compradores, que 
se abastecem semanalmente. 

Nada ali falta l 
No meio daquele espcctáculo por tuguesís

simo, as características loiças caldenses, cujo 
vidrado o Sol mais enriquece, as loiças regio
nais que já no tempo da Raínha O. Leonor 
se fabricavam, e têm sido sucessivamente 
aperfeiçoadas. 

Das mãos dos oleiros caldenses, saíram 
muitas peças de loiça para o 1 lospital e para 
o Com-ento da Madre de Deus, fundado tam
bém pela Mulher de D. Joã.o II ! 

Nos princípios do século passado, alcan- ' 
çou nome a ceramista Maria cios Cacos, que 
percorrendo as nossas feiras, realizou uma 
grande propas,Janda da indústria regional, di
vulgando-a por tôda a parte. Alcançaram os 
seus produtos, ingénuos e qraciosos, enorme 
popularidade, os quais passaram mais tarde a 
ser fabricados por Manuel Cipriano Gomes 
Mafra, um dos oleiras de maior nomeada, na 
história da olaria caldense. 

São curiosos os trabalhos de «\7erguinha>, 
executados pelas Irmãs Mafra. As peças dessa 
época, hoje raras. foram muito apreciadas por 
D. remando- o Rei A r tista- , que ao referido 
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Mafra concedeu vários modelos, conseguindo 
lhe fôsse dada autorização, para usar na ta
bolcta da sua loja de loiça, o cubiçado título 
de «Pornecedor da Casa J<eal>. 

'os fins do século XIX, a convite de seu 
irmão Feliciano, que então veraneava nas Cal
das, visitou a terra, Rafael Bordalo Pinheiro, 
membro duma d inastia de ar tistas a que per
tenceram O. Maria Ausiusta Bordalo Pinheiro 
- que se dedicou à renovação da delicada 
indústria das rendas- , Manuel Maria Bordalo 
Pinheiro - gravador e pintor exímio - , Co
lumbano- professor ilustre e um dos mais no
tá,.,eis pintores do nosso tempo - , e Manuel 
Gusta\o- , caricaturista de mérito <' ceramista 
insiqne ! 

Rafael, já conhecido como caricaturista 
pelas páqinas admiráveis do «António Maria», 
dos «Pontos nos i i», e da «Paródia», duma 
fecund idade sem limites, tornou-se um artista 
popular e o mais apreciado do seu tempo 1 

Uma véz nas Caldas, apaixonou-se a ta l 
ponto pela indt'1stria local, que largou a sua 
querida Lisboa, entregando-se durante 20 anos 
à olaria! 

Estudou os barros, olhou pelos fornos, cui
dou das tintas, e dentro em pouco saíram das 
suas mãos, produtos preciosíssimos! 

O caricaturista, transformou-se num apre
ciá'Vel oleiro, o maior que até hoje Portugal 
conheceu, e que foi, incontestàvelmente, o im
pulsionador, o mágico reformador da cerâ
mica regional das Caldas da Raínha ! 

Das suas mãos- verdadeiras qarras de gé
nio-, saíram, a par das deliciosíssimas minia
turas de tipos populares, as enqraçadas figu
ras de mo'Vimento, tão portuquesas, tão nos
sas, como a Ama das Caldas, a Velha de 
Capote e Lenço, o Moço de Forcado, o Sa
cristão, o Janota e outras. Saiu também o «Zé 
Povinho:., fiqura essencialmen te extremenha, 
creada por Bordalo, tipo máximo do seu co
nhecido humorismo! 

Cangirões, bilhas, paliteiros, jarras, púca
ros, pratos decorativos, enormes peças para 
jardins, tudo Bordalo realizou com perfeição 
admirá,..,.el, resultado dos seus conscienciosos 
estudos e do seu fino temperamento artístico! 

Aproveitando os modelos já existentes, es
tudou-os, e imprimiu-lhes o seu cunho indivi
dual, sem lhes alterar o carácter tradicional e 
reqionalista, empregando nêles a imensa va-
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riedade dos produtos da flora e da fauna da 
reqião, como fôlhas de plátano, cachos de 
uva, maqnólias, qirasóis, frutas, cararniuejos, 
peixes e outros elementos decorativos esplên
didos! 

Como se não cheqasse a transformação 
da olaria caldense, para lhe tomar o tempo, 
Bordalo fez Santos, e creou as chamadas cCa
pelas do Bussaco•, com tiquras cheias de ex
pressão, e, fez mais: modelou essas duas pe
ças equilibradas e monumentais, de extraor
dinária exuberância decorativa, verdadeiros 
desmandos da fantasia bordalína, que são a 
«Jarra Beethoven•-a mais bela recordacão 
da nossa terra-, hoje no Palácio Presiden
cial do Brasil; e a «Talha Manuelina», a que 
já ouvi chamar o «padrão simbolista do Por
tugal de antanho» ! 

Reparo aqora, que os minutos concedidos 
para esta palestra, já passaram, não permi
tindo que me ocupe das quloseimas calden
ses, verdadeiros manjares celestes, como as 
trouxas de ovos, os queijinhos do céu, as lam
preías, as castanhas e as tradicionais «Cava-

cas das Caldas>, vendidas em delicadas ca
nastrinhas, constituindo a mais bela recorda
ção dessa terra bemdita, que nascida dum 
milaqre, parece ter herdado a qraça da fiqura 
airosa dessa Mulher notável que foi a Raínha 
D. Leonor-Fundadora das Caldas e das Mi
sericórdias de Portuqal. 

~~~- · • o • · ~~~-

HenPique Galvão 

Por ter sido nomeado lnspeclor Superior 
de Administração Colonial deixou a direcção 
da Portugal Colonial o sr. capitão lienrique 
Galvão. 

Só por dever de carqo abandonou a re
vista que há seis anos fundou e que durante 
seis anos se tem publicado sem interrupção. 

Confiados na promessa do sr. Henrique 
Galvão de colaborar asslduamente na Portu~ 
g.al Colonial assumimos a direcção da casa 
onde desde o princípio exercemos as funções 
de administrador, esperando fazê-la prosse
guir na sua carreira e mantê-la diqna do 
passado que já tem. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-.. -··-··-··-··-··-· 

--~-"-
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Povoamento Colonial 
(Esbôço) 

PoR A. DA FONTE-DO-SOUTO 

P ARECE voltar a preocupar as atenções 
de quem governa, a emiqração para 
as nossas colónias. Lomrável preo
cupação; e, permita Deus que se vá 

mais a lém, no campo das realizações, do que 
se tem ido, e que os resultados que se obte-

· nha m sejam mais lisonjeiros e satisfa tórios do 
que os até agora-neste campo de acção
obtidos. Quem vir as coisas pelo seu lado 
prático e útil, não pode pretender que o pro
blema da emigração nas nossas colónias s~ja 
resolvido num ápice e de ânimo leve. Ele 
cxiqe trabalho, ponderação e até persuasão. 
Trabalho, na organização da emiqração e na 
preparação das condições locais nas regiões 
onde ela se ha-de fixar; ponderação, na es
colha dos emigrantes e nos locais onde êles 
se devem estabelecer; persuasão, pela acção 
no â nimo dos emis,;rantes para, levando-os 
ao cumprimento «voluntá rio» das suas obri
gações, assim os convencer de que pelo pró
prio trabalho-e só por êle- devem procurar 
gdnhar o pão nosso de cada dia, não se de
vendo considerar como subsidiados perma
nentes do Estado. 

Há tempos-em Agôsto de 1935-fui cha
mado por um Ministro para lhe expôr, de 
uma forma sucinta, as linhas gerais em que 
eu assen taria um plano de emiqração em An
qola e Moçambique, se me fôsse confiado o 
encarqo, pesado bem o analisei, de «dirigir, 
de uma maneira completa» essa emis,;ração. E 
dis,;o: diriqir de uma maneira completa, por
que a acção que teria de exercer far-se-ia 
sentir na própria colónia, onde aquela entidade 
queria-e bem-que eu permanecesse; isto é, 
acompanharia de uma maneira directa o emi
qrante até êle estar já bem adaptado ao meio 
local onde se ia estabelecer. 

O plano era para 60 casais - 50 em cada 
colónia- esçolhidos, de preferência, entre os 
desempregados. 

O pessoal que acompanharia cada núcleo 
d"' emigrantes seria, além do director, um 
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construtor civil, um enfermeiro e um regente 
agrícola. A primitiva idea de quem me cha
mou era: em vez do construior civil, um en
genheiro; e, em vez do eniermeiro, um mé
dico. Como, além doutros motivos, eu queria 
atender à economia, falei na substiluição e 
fui em princípio,-pois tudo ficou em princí
pio-atendido. 

Eu entendia que se precisasse da aplica
<: ão de pensos num colono que se ferisse; 
duma série de injecções ou qualquer outro 
tratamento que exigisse uma certa assistência 
de enfermagem, o médico não quereria pres
tar essa enfermagem e ninguém lho poderia 
le\ar a mal. Além disso, havia que contar 
com os indígenas, que se empregassem no 
serviço dos emigrantes, e de outros que esti
vessem estabelecidos nas proximidrdes do 
núcleo, a quem era preciso prestar assistên
cia clínica, por caridade cristã, por vantagens 
econó micas e até para uma boa política in
dígena. Para êles haveria que montar uma 
pequena enfermaria onde se lhes podesse 
prestar aquela assistência necessária, e que 
não têm nas suas palhotas. Seria o médico a 
entidade a quem se confiaria a assistência na 
enfermaria? Decerto, não. 

Pen;tuntar-me-ão: e então o enfermeiro 
substituirid o médico? Hoje, nas nossas coló
nias africanas, há médicos espalhados por 
várias regiões; têm boas estradas e automó
veis para se transportarem ; se se contratasse 
um dêstes médicos, o que ficasse mais pró
ximo do núcleo de emigrantes, por um tanto 
por cada visita que fizesse ao núcleo, fixando 
o número de visitas a fazer por cada semana, 
decerto que qualquer desejaria êsse contrato. 
Assim, teríamos médico certo e em certos 
dias, e, além dêstes, em qualquer outro em 
que motivo imperioso reclamasse a sua com
parência. Desta sorte teríamos médico e en
fermeiro-pode-se dizer-permanentes e tal
vez ficasse mais económico do que se hou
vesse médico privativo para o núcleo. 
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O que nessa altura disse a quem me cha
mou, e, que eu suponho tem um certo cunho 
de exiquibilidade, e é prático, foi o que a se
guir vai escrito. 

2igeiro esbôço sôbre povoamento 

2ocalização 

Não nos preocupa, por ora, a questão sob 
o ponto de vista político. Encaramo-la uni
camente debaixo do ponto de vista que nos 
interessa: meio ambiente mais propício à 
criação do meio emiqratório, e, conseqüente
mente, maior facilidade de fixação para o co
lono. Quer se trate de Moçambique, ou de 
Arnzola, o local escolhido para a instalação 
da «colónia de povoamento», terá de obede
cer às sequintes condições: 

aJ- ser res;rião onde o europeu se possa 
fixar sem s;rrandc prejuízo para a sua saúde, 
tendo em linha de conta que êle vai para lá 
traba/fiar a fetta'; para isso se deve procurar 
clima de altitude, ou então terá de, a par com 
as obras que se torne necessário fazer para 
um melhor rendimento as;rrícola, proceder-se 
a obras de saneamento, compath-eis com a 
verba destinada, que modifiquem as condi
ções de salubridade da res;rié'ío escolhida ; 

b;-reqião onde se possa fazer cultura de 
reqadio, com ou sem obras de hidráulica 
as;rrícola, obras estas que, como é ób\7iO, não 
podem nem devem ser grandiosas; 

c)-como as culturas que se vão fazer são, 
na sua maior parte hortícolas e pomícolas, 
de,7e a res;rião escolhida ficar próxima dos 
centros de fácil consumo dêsses produtos, o 
que equivale a dizer que tem de ficar junto 
dos grandes centros de população, de portos 
de mar onde se veja probabilidades de rea
bastecimento de frescos pelos navios que por 
êles façam escala, não se devendo esquecer 
as f acilídades de comunicação quer pelo car
ril quer pelas estradas; 

d)·-como há necessidade de materiais 
para construção, e outras obras, há que pro
curar, por economia, facilidades de aprovei
tamento dos recursos locais até ao limite má
ximo dêsse aproveitamento; 

e}- não se devem esquecer também, na 
escolha da reqião, os terrenos livres, (em
bora êste caso seja assunto que se pode, em 
parte e. de harmonia com o regime de «con
cessão de terras> vigente na colónia, resolver 
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desde que haja boa v0ntade da parte das 
autoridades superiores da colónia) nem a ne
cessidade que há para instalação da «coló
nia de povoamento», do apro,~eílamento da 
mão de obra local. 

Estas e outras condições a que tem de 
obedecer o local destinado ao po,1oamento, 
terão de ser estudadas ín foco. 

ôbras a realizar 

ÜEMAl~CAÇÃO DOS TJ\UIÕES ; Co:\STRUÇÀO DAS 
CASAS DE HABITAÇÃO E DEPEND~NCIAS; ÜlmAS 

DE SANEAME:\TO 1; lllDRÁlll.ICA AGRiCOtA. 

Demarcação dos talhões; talvez seja 
possível interessar nisso a colónia, visto que 
o povoamento é feito sem encargo algum 
para ela, sendo de algumas centenas de con
tos a verba que nela se vai empregar, verba 
que redunda em aumento da sua riqueza. A 
área dêstes talhões, variará com as condições 
de produção do terreno, nõo se podendo, 
por isso, fixar números. Contudo, como é ter
reno para ser trabalhado pelo casai, embora 
auxiliado por alquns trabalhadores indí~enas 
-3 ou 4-, como hei, talvez, que contar com 
a rotação de culturas para evitar o empo
brecimento do terreno, poderemos fixar os li; 
mites entre 10 e 15 hectares por casal? E 
claro que para páscigo, ele., se pode destinar 
terreno próximo, mas que se não deve distri
buir; êle fü:ará sendo considerado bem co
munal, podendo mais tarde, se as necessida
des de expansão da colónia de povoamento 
o exigirem, dividir-se em talhões para insta- · 
lação de novos porroadores. 

Construção de casas e dependências: 
A casa será construída com simplicidade, o 
que não exclue, a hiqiene e o a!Jrado à \1ista. 
Cinco dh1isões- coiinha, casa de jantar que 
será ao mesmo tempo casa ele estar, casa de 
banho e dois quartos -e fossa séptica, cons
tituirão a moradia propriamente dita. Junto à 
moradia construir-se-ão as dependências: es
tábulo-quando se tornar necessário - s;ra li
nheiros, coelheira e pombal, bem como as 
instalações necessárias para o estabelecimento 
de colmeias. Não se pode esquecer que dos 
produtos provenientes da: avicultura, cuni
cullura, apicultura, ele., tira um casal agrícola 
bem orientado, receitas que cm muito contri
buem para o bem-estar moral e material dos 
seus componentes. A mulher deve ser afas
tada dos trabalhos aqrícolas; a ela é destí-
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nado o, não menos importante papel de dona 
de caJa. Quando hou'>er filhos, ela será aquela 
que maiores responsabilidades terá na sua 
preparação moral, e até, dentro de certas 
normas, na sua robustez física. fica-lhe por 
isso bastante com que se entreter nos seus 
trabalhos a dentro do lar onde ela terá que 
prender - e não afastar-o marido. Contudo 
destina-se-lhe o papel, que embora auxiliar 
não é dos menos importantes, de contribuir 
também para as receitas do casal com a 
'"'enda de: ovos, galinhas, coelhos, mel, cêra, 
etc. Se se \"'ir que é \anlajosa a emJorda ou a 
criação de suínos, pocílqas serão preparadas 
para a sua insidiação. 

Quanto ao tipo de casas, êle será tanto 
quanto possível o tipo portw;tuês, com as mo
dificações que as exigêncías do clima possam 
reclamar. Junto de cada casa destinar-seá um 
bocado de terreno a jardim que ficará a carqo 
da dona da casa e, mais tarde, dos filhos. Es
timular-se-á a jardinagem, como-entre ou
tros fins-meio de ir habituando a criança ao 
trabalho da terra~ donde ela poderá tirar pro
, .. eilos materiais. E questão de saber e querer 
bem orientar. 

Obras de saneamento e hidráulica 
agrícola: Já falámos em fossa séptica. Iiá 
que procurar promover um fácil abasteci
mento de água potável. Quanto à higieníza
ção do local, serão feitas as obras que êle 
exíqír e de harmonia com o que as boas re
s,rras indicam. 

Pelo que respeita a liidráulica agrícola, 
far-se-á com um minímo de dispêndio, aquilo 
que as condições locais indicarem de modo 
a consequir-se irrigação económica. 

eolonos 

Quem fôr chamado a orientar e estabele
cer a colónia de «povoamento» tem de ter 
qualidades de energia e bom senso que o le
vem a ser um fiel de balança para os atritos 
que surjam dentro da colónia, para remover 
os escolhos que se hão-de levantar- de to
dos os lados-no caminho que: tem de seguir 
para alcançar o fim desejado. Ele não se pode 
alheiar de um espírito de persuação que o 
leve a conseguir-nunca pela coação-aquilo 
que se proprõe. E qnem f ôr indicado a cons
t ilu ír a colónia? É tah .. ez, um dos pontos 
mais melindrosos da questão: a escolha do 
« coLono-povoador». 

Ele deverá ser: 
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!-homem habituado ao trabalho agrí
cola; 

II-robusto de corpo e alma; 
Ili-De bons costumes, no sentido qené

rico do têrmo; 
IV-novo (nunca mais de 30 anos, menos 

se possível for). 
Devem os colons ser escolhidos de prefe

rência en tre os que sabem ler. Convinha se
quirem qrupos de casais tirados da mesma 
região e, possivelmente, orqanizarcm-se gru
pos de lamílías entre as quais-dentro de 
cada grupo, é claro,- já houvesse relações de 
amizade. A saüdade da mãi-pálria é faclor 
com que há a contar, principalmente nos pri
meiros tempos de fixação, e se houver com 
quem desabafar a má~ua, que a distância au
menta, da separação da terra natal, se hou
ver quem conheça o Joaquim da Custódia e 
a Mar ia da Mónica como nós conhecemos, o 
espírito desoprime-se e socega, se dêles fa
larmos como falaríamos no adro da nossa 
igreja à saídd da missa conventual. 

l laverá preferência para quem empre~ue 
al~um capital. 

$espez~s 

l~ difícil fixar verbas, sobretudo quando 
para essa fixação influem muitos elementos 
que só o conhecimento dos recursos locais 
nos pode esclarecer. Neste caso h6 que con
tar com: custo de materiais para as obras
êsse custo depende, corno já dissemos, das 
facilidades que o local escolhido nos propor
cione; mão de obra para conslrnção e sc1rriba 

é conseqüência também das condições lo
cais; transportes- dependem das distâncias e 
facilidades de comunicação; aquisição de al
faias agrícolas e animais para abastecer, ou 
antes, fornecer aos colonos. 

l lá também a contar com a alimentação 
dos colonos, pelo menos durante o primeiro 
ano ou primeiros dezóito meses cm que nada, 
o u pouco, poderão colher, etc. Por isso, não 
se pode fixar qualquer verba de uma ma
neira ri~orosa. Seria utopia fixarem-se, como 
limites máximos, 100 e 130 contos por casal, 
conforme se tratasse de Angola ou Moçam
bique? 

E desta maneira resumimos aquilo que sô-
bre o assunto pensamos. · 
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Claro está que o que atrás fica se pode, e 
de\~e. considerar como um esqueleto sôbre o 
qual há que emqre~ar a arqamassa para for
mar o edifício. Ese edifício seria construido, 
se quem me qui; ouvir me incumbisse de pôr 
em execução o seu desejo, que era enviar 
para as colónias casais de colonos que da 
terra tirassem o suficie,nle para sua mantença, 
podendo, mas só mais tarde (e se mostrassem 
terem «asas» para vôos mais largos) torna
rem-se qrandes proprietários. 

O ministro deixou o qovêrno, e o plano 
não passou do que aí fica e que hoje \ê a 
publicidade com o fito de \7er se alquma das 
muitas competências, que no nosso país pa
rece existirem, em assuntos colonia is, quere 
cumprir comiqo - principiante e dos mais 
atrazado5-com a obra de misericórdia que 
aos ignorantes se aplica. 

Lisboa, Maio de 1936. 

---- • • o • • ----

Actividade Económica 
de Angola 

Sequindo o exemplo do Go,-êrno Geral 
de Moçambique, tomou o Govêrno Geral de 
Angola a iniciativa duma publicação trimes
tral de luxo «Actividade Económica de An
qola• - revista de estudos económicos, propa
ganda e divulgação. 

As mesmas palavras entusiásticas com que 
acolhemos a publicação de Moçambique são 

de aplicar a esta realização do Go,-êrno Ge
ral de Anqola : Gráfica e literariamente per
feita, valiosíssima pelos elementos que for
nece. 

E se s;rràficamente-a-pesar-do luxo sóbrio 
e eles;ran te com que se apresenta- fica àquem 
da magníllca publicação que há um ano nos 
vem dando a colónia de Moçambique, sob o 
ponto de vista do valor do texto parece-nos 
ainda mais be1n ordenada e de maior inte
rêssc. 

A forma como são tratados os assuntos 
que constituem êste número é, sem fa,-or, no
tável e honrosíssimo para os seus colabora
dores. 

Destacamos os artigos de Fernando Moula 
sôbre os ca rvões betuminosos e o de A uquslo 
de Almeida Campos sôbre Produção- êste, 
quanto a nós, o melhor trabalho dêste número 
e um dos mais lúcidos que lemos lido em 
publicações portuguesas do qénero. 

Sumá rio : «Actividade Económica de An
qola> Palavras prévias, por A. Vítor Marques. 
«Indústria do Fri0> por frederico Bogons & 
queira. «Os carvões betuminosos> por fer
nondo Moa/o. «Plantas texteis> por Manuel 
Nunes Forinno. «Produção e Comércio de 
Café» por José Bento Alves. «Conservas de 
Peixe» por Carlos Boptisfo Comeíro. «Possíveis 
mercados no Continente Africano para a Pro
dução de A ngola» por António Napoleão V. 
de ~ousa. «Produção» por Au9usto de Al
meida Campos. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··- ··-··-··-··-··-··-· 
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DOS 
, 

Indígenas da nossa Africa 

Continuação do ntÍmero anterior 

li 

Virgindade, castidade, poligamia 
. e ciúme 

TRATAREI à parte de v inJindade, casti
dade, políqamia e ciúme porque na 
essência do sentimento amoroso e para 
a maior parte dos indíqenas .não en

tram estes faclores sequer como acessórios. 
De uma maneira qeral não rendem culto 

a Hymeneu. Assim se encontra o amor livre 
entre solteiros, pequenas que se entreqam 
para render e velhos que de muito bom grado 
recebem a noiva carreqada de filhos das mais 
desvairadas procedências. Alquns praticam a 
clesvirqini2ação artificial. 

Em alguns pontos a desvirSJini2ação chega 
até a ser uma necessidade imperiosa que 
obriqa os rapazes que tiverem irmãs a conhe
cê-las antes de qualquer outra mulher. 

Entre outros a vin;rindade é ainda mais 
apreciada pois além da indemnização exigem 
a exprobação em público da sedu=ida. Em 
gemi a primeira mulher deve ser virgem. 

Costumam guardar castidade pela gravi
dez da mulher, ambos os cônjuqes e as viú
vas durante o luto. 

A políqamia pode dizer-se SJeral, pois só 
existem excepções onde os dotes são exorbi
tantes ou entre povos oriqinários de raças não 
indfr;renas. Traz consideração social e proveito 
material. 

Tem-se pretendido pôr côbro a êste cos-
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tume criando ou aumentando o imposto de 
palhota, pois que os indíqenas têm tantas ha
bitações quantas as mulheres. Alguns têm 
adoptado a concentração destas na me;;ma 
casa. 

Certamente se têm verificado casos de es
porádico cit.'1me. Mas a maioria conserva-se 
muito acima dêsse preconceito aceitando ou 
mesmo provocando o adultério de suas mu
lheres com pessoas abastadas para depois 
exiqirem a respecih-a indemnizaçao. Alguns 
oferecem vinho de palma que siqnifica o de
sejo de que o presenteado conheça a prome
tida do presenteante. De uma forma qeral 
perdoam os amores ilícitos pré-matrimoniais 
e em tôdas as circunstâncias durante certas 
cerimónias como veremos. Mas nem em tôda 
a parte a mulher goza destas liberdades; ca
sos há em que o marido se reserva o direito 
de escolher aquele que há-de ser o pai de seus 
ti/fios. Outros exigem absoluta fidelidade. 

6 Que diremos acêrca de ciúme da parte 
das mulheres de povos políqamos? 

III 

A circuncisão 

6 Porque existe e se pmpaqa a circunci
são'? 

A razão primária pode ter sido a con
vicção da parte dos povos que adoptam de 
que ela favorece ou mesmo é indispensável 
ao desenvolvimento ou aperfeiçoamento do 
indivíduo ou da raça. 

Considerando que até há pouco tal prá
tica se limitava aos chefes parece que visava 
o indivíduo. Mas a sua generalização indica 
que é o desenvolvimento ou aperfeiçoamento 
da raça que pretendem. 

Como, porém, não é a lóSJica que preside 
à elaboração dos costumes dos povos ,incul
tos, mas sim a crendice, melhor caminharemos 
para a verdade supondo esta a oriqem da 
circuncisão. Realmente esta hipótese explica 
os dois casos. Em primeiro luqar por ser a 
autoridade uma ramificação do poder sobre
natural e depois pela necessidade de colocar 
todos os indivíduos sob as SJraças dêste poder. 
Tanto mais que o desenvolvimento dêste cos
tume parece coincidir com a propaqação do 
islamismo. 
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Aliás se fôsse de ordem médica o motivo 

só seriam circuncidados os indivíduos em 
idade de procriar e sê-lo-iam sempre antes 
de poderem fazê-lo, no caso ele se preocupa
rem com a raça e numa idade determinada e 
única se as suas atenções se \Citassem para 
o indivíduo. Em qualquer dos casos sujeita
riam a esta prática ambos os sexos e todos 
os indivíduos. Mas é o contrário que se \eri
fica. A circuncisão das fêmeas é mais rara, 
entre alguns povos só os muçulrnanizados se 
circuncidam e aquela operação realiza-se aos 
quatro anos, dos seis aos oito, dos oito aos 
catorze, dos dez aos dezóito e em qualquer 
idade antes ou depois de casados na altura 
em que a cerimónia se realiwr (de vinte em 
vinte anos), conforme os povos. 

(,Será a iniciação num partido político
-rad ical ou religioso? 

Não me parece de aceitar a existência de 
tal organização. No entanto é interessante no
tar que não admitem prequntas sôbre esta 
praxe e o auxílio que mutuamente se prestam 
os membros da mesma circuncisão. Também 
a coincidência já apontada do simultâneo 
alastramento dêste costume e da religião mu
çulmana, parece fm-orecer a \7iabilidade da 
segunda hipótese. 

Seja qual fôr a sua oriqem e significado 
essencial o facto é que preparam os inician
dos para a \ida habituando-os à f orne, à sêde 

e aos tormentos, ensinando-lhes ofícios, dan
do-lhes conselhos para a sua conduta indivi
dual e colectíva, tudo isto através de uma das 
suas mais importantes cerimónias. 

A circuncisão serve para legitimar o casa
mento ou reconhecer a maioridade. Alguns 
obrigam-se ao trabalho re~ular depois de cir
cuncisos. As mulheres preferem os operados. 

Seria interessante, para penetrar o espírito 
desta cerimón: • conhecer as razões da atitude 
dos iniciados à volta para a sua aldeia após 
a estadia no êrm0 onde aquela se reali:wu. 
Emquanto uns voltam soberbos maltratando 
as mulheres e os incírcuncisos, outros regres
sam humildes e chorosos conservando-se mu
dos até ao dia seguinte pelo que vão cumpr i
mentando àS suas visitas por intennédio de 
uma campaínha, ou mudos e humildes se con
servam até às próximas sementeiras. 

Uma característica comum se verifica nesta 
cerimónia embora em ocasiões diferen tes. An
tes, imediatamente depois ou passados tem
pos da sua realização há rija festa que com
preende- comer, beber e dançar como tôdas e 
ai1:da desenfreada libertinagem que nestas 
ocasiões não é passiva de castigos ou repa
ro·s. 

Parece-nos deve ser banido êste costume 
que causa cinco a dez por cento de vítimas, 
deixando muitos mutilados. 

(Continua) 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 

Arte gentílica 
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NESTAsema- ''Da 
na aben-
çoadaque 
foi de 19 

a 26 de Abril, de
dicada às come
morações das Bo-

s·emana 
abençoada" 

«dar a sua vida 
«em redenção por 
cmuilos> (1). 

Muitos são os 
que o se!luem, 
quási todos os que 
o escutam, e, to
dos os que o admi-das de Prata do (Aos Po.rtugueses 

brilhante Sacerdó-
cio de Sua Emi-

de além -mar) 
ram. 

No meio de 
nência o Senhor 
Cardial Patriarca 
de Lisboa, e, às 
dos nossos maio
res feitos colo
niais, uma alta 

POR tantas solenidades 
interessantes, e, de 
festas cuja eleva
ção está na alma 
de cada um e no BERTA LEITE 

compenetração das !lrandes direclrizes dos 
destinos da Pátria, fundiu num único qrupo 
tod9s os porluqueses. 

E tão qrande a fiqura Sublime do Senhor 
Dom Manuel Gonçalves Cerejeira, Ião belo o 
Espírito do Chefe desvelado da nossa ISJreja 
Católica, tão querido dos pobres e dos ricos, 
que, por mais que vão sendo os fiéis cabem 
sempre lodos à sua volta. 

Em tôrno da sua aparição nunca há som
bra; antes esplende sempre o sol mais ra
dioso. 

As suas palavras,-notabilíssimas modali
dades literárias e filosóficas - são as de 
Jesus: · 

« . . . o que quiser ser o primeiro entre 
«Vós, será o servo de lodos. 

«Porque também o Filho do homem não 
«Veio para ser servido, mas para servir e para 
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pensamento de to
dos, quardei com recolhimento a frase dum 
dos mais lindos aSJradecimenlos de Sua Emi
nência por ser para quem a não pôde ouvir: 

cO meu coração está também com os que 
«não puderam vir aqui .. -> 

Portuqueses e fiéis de além-mar, meus ir
mãos em Nosso Senhor, na alma, e na raça 
cuja soberana presença foi àquela hora quási 
visível pela Vitória da lembrança sôbre o es
quecimento, transmito-vos estas pa lavras como 
a Bênção do Nosso Pai Espiritual. 

Filhos de Deus como nós e da nossa que- ~ 
rida Pátria respondei a estd Bênção conti
nuando a mostrar ao mundo inteiro o mais 
nobre e mais formoso sinal da l lumanidade 
civilizada - a Cruz de Cristo. 

Abril de 1936. 

(1) Evang. S. Marcos. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN
GEIRA 

·T RÃ N S 
A 

Alema
nha. com 
a suaobs
linação, 

tem obtido quási ludo quanlo tem reclamado desde a as-
sinatura do "DiRlal" de \7crsailles. A quesléio colonial 
,-ai-se enconlrar agora à !rente das suas no,,as exi
gências. 

Pelo arlígo 119.o do Tratado de Vcrsaillcsr a Alema
nha, renunciou a todos os direilos e tílulos sôbre as pos
sessões de além-mar. 

13conomicamente, como ''cremos, o seu domínio ex
terior nâo lhe íez falta . 

Mas a posse das colónias é um símbolo para os 
alcmijis. 

E um princípio na rcalizaçéio dum sonho acalentado: 
a constituição dum 

A supcríícic, cm 1914, do Império Colonial Alemão, 
clcva>a-sc a !2 milhões 6!20 Rm?. A parte que coube à 
Inglaterra e aos seus Domínios, na rcp.utiçâo das coló
nias alcmZís, foi a mais importante: 2 milhões 140 Rm?. 

A Itália, nâo participou da distribuição das colónias 
alemãs. Mas, a Inglaterra e a França, depois do Tratado 
de Vcrsaillcs, deram-lhe do seu próprio piilrimónio, na 
África, terrilórios importantes pela aplicaçâo do acôrdo 
efccluado cm Londrês, cm 1915. 

Mandatos «definitivos» 

este foclo prova duma rorma categórica, que os 
mandatos sôbrc as anlígas possessões alemãs, são dcfini
lí\•Os. Os japoneses línham-lo já demonstrado retirando-se 

de Génova e conser
,-aslo império germâ
nico mundial. o pPoblema colonial sôbPe 

o pi.ano intePnacional 

\"ando o seu mandato 
sôbre as antigas coló
nias alemãs do Pací
fico, ao norle do Equa· 
dor. Pelo seu lado Sir 
Austin Chambcrlain, 
lembrou energicamen
te na Câmara dos Co
muns, a !2 de Maio p. 
p. a Sir John Simon,
cnl<lo secretário de Es
lado nos Negócios Es
trangeiros- , que :'a
rccia ler afirmado, que 
os mandatos depen-

O Conselho Su-

A pPóxima Peivindicação alemã 
-As colónias-

premo dos Aliados, 
confiou a tutoria das 
anligas colónias ale
mãs à Inglaterra e aos 
seus Domínios, à Fran
ça, à Bélgica e ao Ja
pão. 

A Alemanha per
deu: 

Perante esta nova e x igênc ia, qua l ser á a atitude 
da Ingla te rra, do Japão, d a Fra n ç a e d a Bélgica ? 

diam de Génova. "Os cm África: 1.0 -

0 Togo, di>idido en
tre a França e Grã
-füelanga, superfície 

Da "Ouinzaln e Colonlale,. mandatos foram atri
buídos pelas Potências, 

lotai, 87.!200 Rm?, habitantes, 1.005.000. Q.o- O Cameron, 
di\7idido entre a França e a Grâ-Brctanha, superfície, 
799.000 l~m?, habitantes, 2.770.000. :;.0 - O Sul-Oeste Afri
cano, sob mandato inglês,, superíícic, 835.000 l~m?, habi
tantes, !227.000. 4.o-A Aírica Oriental Alemâ, o Tanga
nyial~a. sob mandato i11glês, supedícic, 946.000 lim2, habi
tanlci:, 4. 107.000. Na Asia e na Occania: 5,0- Uma parle 
da Nova Guiné e as ilhas do Arquipélago Bisrnarl~, sob 
mandato inglês, responsabilidade da Austrália, superíície, 
!236.000 Rm?, habitantes, 250.000. 6.0- As ilhas do Arqui
pélago Marshall, sob mandato japonês. 1.0-As ilhas Ca
rolinas (perto de 500) sob mandato japonês. s.o- As ilhas 
Marianas, sob mandato japonês. 9.0 As ilhas Samoa, sob 
mandato inglês, responsabilidade da Austrália. . 

Essas ilhas lêm uma supcrHcie de 5.650 llm?, pouco 
mais ou menos, e uma população de perto de 150.000 
habitantes. 

Perdeu ainda, o bcneíício que linha nalgumas con
cessões na China. Enfim, as possessões africanas alemãs 
do Urandi e de Ruanda foram entregues à Bélgica. 
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cm Versaillcs. Os ter
ritórios sob mandato, !oram seguidamente colocado sôbre 
a tutela da Liga. Nunca se previu nem pretendeu, que a 
S. D. N., tivesse o poder de transíerir um mandato dum 
país para outro.,. 

Lembram-se que o golpe foi rude. Sir John Simon, 
te\7c de responder : "Dei a entender da forma mais clara 
que uma transferência de mandato não podia Sl!r objeclo 
de nenhuma discussão., . 

Esta tese é a da França. Deve continuar mesmo no 
caso em que um dos países mandatários venha a lr:ins
gredi-lo. Deve continuar vislo que as nossas cessõcs ter
ritoriais à Itália na região do Rhat e do Ghadamcs, mais 
recentemente na Líbia e na Costa Francesa da Somália, 
só foram ícilas, por >irlude do acôrdo de Londres cm 
1915, acordo pelo qual recebemos deíiniti>amcnlc, uma 
parte do Togo e uma parte do Cameron. 

(Contínua na págína !!f2). 
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CREVE-SE IMPilENSA 

PORTU
GUESA 

C
OM o carregamento de 650 bois angolanos chega

dos no '·Cubangon animou, durante a semana 
finda, o comércio nos talhos da capital, que vêm 
sofrendo grandes prejuízos em >irlude de nesta 

quadra considerada tradicionalmente de "escassez,. os 
• fornecimentos feitos pela Comissâo de Abastecimentos, 

muitos dias, excederam essa própria "escassez,., pois não 
iam além de s ou 10 reses para os 500 postos de ,-enda 
disseminados por Lisboa. 

Os leitores inferem do que fica escrito que afinal, 
para nós portugueses, a qucslão das carnes é problema 
parelho do, ôvo de Colombo. Mas não é assim, como \7a· 
mos ver: As vezes, no nosso País, as coisas simples em
perram sem se saber porquê e não há fôrças humanas que 
as conserlern. Felizmente há sempre um pára-raios que 
suporia as descargas de ira, aliás desculpá,-eis, do que 
sofrem prejuí:::os com 

turno os donos de 
talhos, sem se sa
ber porquê decla-
ravam alto e bom 
som que "antes preferiam não ter carne e ler bois de 
Angola •. 

Como conciliar os intcrêsscs da lavoura com os dos 
consumidores de Lisboa e com os dos criadores de gado 
de Angola? Naturalmente estudando uma plataforma, 
que consistia na redução das importações de gado de An
gola para 3.600 cabeças e na obrigaçtío Imposta aos car
regadores (para o q ue se límilou o número dêstes de só 
carregarem bois gordos. Isto íez a câmara. Desla forma, 
à la\7oura metropolitana compelia prorlar que tinha bois, 
oferecendo-o ao consumo, e os talhos não teriam que 
queixar-se se passassem alguns dias sem carne, porque, 

segundo mui!os mar
estas unomalias: o >e
reador do pelouro que 
se não existisse era 
preciso inventá-lo para 
nâo derruir todo o 
edifício municipal. 

Ora a verdade 
manda que se diga que 
as culpas lhe não ca
bem, pelo menos desta 
\7cz, na fome de car
nes que os munícipes 
vêm supoportando, 

PoPque falta 
a caPne em 

Lisboa? 

chantes, êsses mal se
ria menor do que o 
de ter carne de An
gola l 

Porém a lavoura, 
que lanlo gritou con
tra a concorrência, 
afastada es ta, não 
cumpriu, e os donos 
dos talhos foram vítí
mas da su4 própria 
campanha de descré-

com o propalou a 
União de Comercian-

dito, aliás infundada, 
porque a carne de 
gado coloníal é melhor 

tes de Carnes Verdes 
cm nola oficiosa. 

Tal>cz até que, 
muito ao contrário, 

Da "Pro vlnc ia de Ango la,, 
do que a dos ªbo>inos 
envelhecidos a traba
lhar e a produ::ir leite 
e crias., (expressão do 

essa 91csma Uniâo seja muito mais responsá,·el. .. 
E incontestá,·el que temos cm Angola e Moçambique 

carne em quantidade mais que suficiente para as necessi
dades da Metrópole, onde a lavoura, sobretudo depois do 
incremento dado à cullura cerealífera, não pode ou não 
qucre fazer bovinicultura. 

E como Angola e Moçambique são portuguesas, 
ainda que islo custe a quem deseja mandar vir carnes da 
Argenlina ou do Brasil, hão-de ter a preferência corno 
fornecedoras. 

~ão nos falta carne nas colónias e tudo nos aconse
lha a não le;anlar enlra>cs aos criadores de gado de 
além-mar, sobretudo no presente momento histórico. em 
que se fala demasiado na "rcdistribuiçâo das matérias 
primas,. 

O ano passado ,-icram de Angola cêrca de 7.50Ç bois 
que não ficaram por comer. prova evidente de não serem 
cm número excessi\70. Porém, a lavoura levantou protes· 
tos afirmando que urna importação de carnes dêste ,-o
lume era a ruína da bovinicullura mclropolitana. Por seu 
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prof. Miranda do Vale) 
maladouro. 

que pelo geral sâo levados ao 

Não pensemos, pelo menos durante alguns anos, em 
ler na Metrópole bois em quanlidadc suficiente, muito 
menos emquanto cada peseta custar 3$10. Se, por virtude 
de qualquer cataclismo, o escudo clobra~sc de valor, po
deríamos alé, como há uns bons 60 anos, ser exportado
res de bois. A Espanha foi sempre, anlcs da possibilidade 
de importarmos bois de terras longínquas, a nossa abas
tecedora em épocas de escassez ; quando a falia de gado 
fazia subir o preço das carnes no mercado interno, a 
fronteira tornava-se muito lransilá,·el. 

Agora dcri>amos para as nossas colónias o dinheiro 
que mandamos primeiro para o outro lado da íronleira e 
mais modernamenle para a J.\rgcntina e 1>ara Marrocos. 
Que mal ,-ai nisso? 

Pois às ve::es, quando pensamos nos entraves que se 
têm levantado à importação dêssc gado, chegamo-nos a 
convencer que é algum crime auxiliar a bovinicullura co
lonial. Vão em breve acabar as reses vindas do "Cubango,,. 
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Seria possí>el mandar ,-ir de Angola, mensalmente, mais 
umas 600 a t.000 cabeças, que não seriam demasiadas 
porque, no dizer da União dos Comercianles, "o número 
de reses abalidas não chega sequer para satisfazer a dt!
cima parle do consumo diáriow O próprio >ereador do 
pelouro já o reconheceu autorizando, nos termos do con
lnito que oportunamente foi comunicado ao Conselho ele 
Tarifas, a carregar o "Ganda,,, que deve cslar de regresso 
a Lisboa ainda antes de acabar a falta de carne. Isso não 
tem até hoje sido possível, porém, porque o Conselho de 
Tarifas o não consente. E sabe o leitor porque? Porque o 
"Ganda. tem que trazer milho! 

Pelo que temos lido, o milho nê'ío faz cá falta ne
nhuma. Estão a abarrotar de milho os armazens da Alfân
dega. Além disso, se faltasse milho, sobeja>a trigo, e tra
tando-se de compras feitas pelo estrangeiro, se não ti>es
scmos barcos nossos poderíamos autorizar os outros a 
irem buscar êsse milho directamcnlc às colónias. O que 
nos falta é carne. Pois virá mílho, porque o Conselho 
assim o determinou a-pesar-dos pedidos da Câmara, dos 
protestos dos carregadores e dos prejuízos que tal delibe
ração acarreta aos criadores, que lêm ali illguns milhares 
de bois gordos para embarque cm riscos ele se perderem. 

Diz-se que o Conselho tem falta de barcos, mas o 
"Congo., está no Tejo a servir de ponté'io e a Sociedade 
Geral de Transportes está proibida de carregar bois colo
niais. 

llá falta de carne bovina cm Lisboa? O preço do 
carneiro e do porco têm aumentado até quási ao dôbro 
do valor atribuído à carne bovina de Angola? Estão to
dos os dias a descarregar-se em Lisboa toneladas e tonela
das de carne congelada estrangeira com grave prejuízo 
para o fomento da bo>inicultura metropolitana ou colo
nial? Isso que importa? 

• • o • • -----

o pro~lema rnlonial ~ô~re o plano interna[ional 
(Continuação da página '20) 

His tór ia das r eivindicações alemãs 

O movimento colonial ao qual assistimos hoje para 
além do Reno, principiou logo nos primeiros dias que 
seguiram aos da guerra. 

Os colonialistas alemãis são pouco numerosos. Em 
1914, não iam além de 24.000 nas colónias germânicas. 
Mais cm 1925, sob o impulso dos seus chefes, juntaram-se 
cm sociedades, grupos amigáveis, fraternais, etc., ele., 
nas quais, introduziram metropolitanos. essas sociedades 
conslituiram excelentes quadros de propaganda e uma 
boa armadura para a acção. 

Na mesma época, o Dr. Schncc, criou no Reichatg 
uma associação colonial: A "lnterfraf(fionnelfe Kolonial 
lfereinigung". Reünia os deputados de lodos os partidos. 
Esse velho parlido tinha por fim a reslituição das antigas 
possessões alemãs. Junto déle, o novo partido colonial 
combatia a ruidosa 'l"ozeeria dos detentores do penacho 
tropical e dos sonhos !ocos de conquisla uni>ersal. O par
tido novo preconizava uma política menos prestigiosa, 
embora mais substancial. Julga"ª• que e Reich, não podia 
dar-se ao luxo de possuir colónias e aconst>lha,-a limi
tar-se. a colonização económica das colónias éas outras 
potências. 
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Altas personalidades, como o Dr. Schadt, afirmaram 
que para um país tão po>oado, té'io industrializado como 
a Alemanha, é impossí>el manter uma acli\"idade econó
mica normal, uma moeda sã, St>m possuir colónias. 

Esta proposição devia ter sido demonstrada. Mr. 
Schadt, leve o cuidado de o né'io fazer. Preferiu expor 
sob que forma considerava possível o rctôrno da activi· 
dadc colonia l germânica. Preconisou a criação de gran
des sociedades de cmprêsas coloniais privadas e privile
giadas, uma espécie de "Charlercd Companie", que go
zariam de direitos muito extensos, sem ferir portanto 
nenhum prestígio político. 

Esta sugestão pro>ocou urna polémica violentíssima. 
Colocava o problema num terreno económico e apresen
ta>a um inlerêsse prático. Esta lese, embora vantajosa, 
não impediu que os nacionalistras a combatessem em al
tos grilos. •o que nós precisamos, disseram êlcs e ao 
qual ternos direitos, a-pesar-do Tralado de Versailles, são 
as nos~as colónias onde cada um possa mexer-se e Ira- • 
balhar com liberdade, nos limilcs traçados pelas leis, sem 
ler de suporlar, a tutela duma sociedade dum género ou 
doutro". 

O general von Liebert, que exerceu um alto comando 
nas colónias alemãs sustentava igualmente, que o Rcich 
deveria recuperar a lodo o transe as suas colónias. O 
meio mais simples, disse êle, é alterar os impérios colo· 
niais existentes, "Pode-se, declarou, encontrar aliados nas 
raças de côr que a guerra exasperou, no movimento 
prêto importantíssimo que nasceu na América e que tem 
por lema: A África, para os africanos, - enfim na grande 
agitaçé'io amarela". 

Depois, sem subtefúrgios, ~em cuidar disfarçar o seu 
pensamento, propõe como princípio, fomentar inteligen
temente um movimento que faça rolar a ,-aga chinesa. 
pelo sul, por cima da fronteira francesa, a-fim-de submer
gir as províncias de Tonl~in, de Annam e da Cochincina. 

Êste estado de espír ito é também o duma maioria 
que faz da questão colonial, uma questão de prestígio . 

Por outro lado, existem muitos alcmãis que receiam 
sempre que o seu país se deixe hipno tizar por uma ques
tão que julgam secundária. Sabem que o comércio colo
nial alemão em 1913, reprcsenta,·a 110 milhões de marcos 
sôbrc um total de 20 milhões para o comércio exterior 
alemão, seja, apenas meio por cento e para isso o comér
cio entre a concessão a prazo de Kiao-Tcheou e a Ale
manha, rcprescnta,-a por si só, os dois terços do comér
cio do Reich com as suas colónias; as colónias alemãs, 
contavam menos de 24.000 alemãis cm 1914 e que cerlas 
regiões alemãs como o Mel?lembourg·Slrclitz (36 habilan
tcs ao Kml) estão pouco po,-oadas e mereceriam ser co
lonizadas. 

Em 1932, em Berlim, nas sessões do Congrcs~o 50.o 
da Lig,, Colonial Alemã, pela primeira vez, um membro 
do govêrno, o châncelt>r ''ºº Papen, sublinhou que a lula 
continuaria incxoràvelmcn!c para co;1scguir a rehabilita
ção colonial da Alemanha. 

Lembram-se com certeza, tanlo barulho fez então, do 
golpe lealral na Canferência Mundial de Londres em 1933. 
quando M. llugenberg depoz o seu mcmorandum, que 
dizia: t.0 -da restituição à Alemanha das suas antigas 
possessões africanas (com-cm assinalar o que é particular
mente significali>o, não se faz alusão às colónias alemãs 
do Pacífico); 2.0-A abertura •a uma naçé'io sem espaçon 
de tcrrilórios onde possa estabelecer a sua raça industrial. 

t:nlim, foram as dcclc1raçõcs nítidas e concretas do 
t'ührer c de M. Gocbbels, em 1935 e 1936. 

es1c úlllmo, num dos seus discursos, desenvolve lar
gamente o lema duma necessidade para a A lemanha, de 
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possuir terras Além-).-Jar e terminou proclamando que "o 
momento chegará em que exigiremos as nossas colónias". 

Os dirigentes do 3.0 Reich, tomam certamente, os 
seus desejos por realidades. ?\âo ccnseguiram êles inspi
rar-se no plano de redistribuiç;io de terras africanas do 
professor Ulrich Noacl~ da Uni\1crsidade de francfort, 
para estabelecer um mapa do no\-o Império Colonial 
Alemão? Não tendo sofrido até hoje, nenhum fracasso no 
plano diplomático e internacional, podem imaginar, que, 
quando apresentem a questão colonial, as suas propostas, 
serão adop.ladas. 

Matér ias prim as e me rcados 

Sir Samoel Hoare. do cimo da tribuna da S. O. N., 
sugeria cm 11 de Setembro de 1935, melhorar as relações 
internacionais, examinar o problema da redistribuição de 
matérias primas coloniais, dos mercados comerciais e con
cederia facilidades de emigração às nações sobrepo
\T"Oadas. 

Diante do perigo alemão, os trabalhistas na Câmara, 
a 5 de Fe\>ereiro, foram mais longe. Proposeram, reunir 
cm Géno"a uma conferência mundial que procederá à 
repartição das maférias primas. 

O Govêrno inglês, abriu um inquérito sôbre êsse pro
blema. Não se conhecem ainda os resultados. Mas, sejam 
êlcs quais forem, é claro que a realização dessa idca en
contrará obstáculos insuperá.,,cis. Basta reflectir alguns 
minutos sôbre esta questão para se estar convcncidl). A 
possessão económica exige a possessão política. De con
trário, no estado actual dos espíritos é um mito. 

Temos \'"ários exemplos diante dos olhos. Esta tese 
foi admitida para impedir o conflito ilalo-ctíope e acal
mar as reivindicações coloniais da Alemanha e do Japão. 

Ora, umas semanas depois do aparecimento de;ta 
no\>a concepção as armas italianas invadiram a Etiópia, 
as tropas japonesas continuaram o seu avanço na China 
do Norte, l iitler afirmava que a Alemanha nunca renun
ciaria às suas colónias e Mr. Gocbbcls, declara"ª que 
"na altura própria o Ili Reich, saberia reclamar a resti
tuição das antigas possessões alemãs,.. 

A Alemanha, o Japão e a llália, não querem vanta
gens demográficas e económicas-querem as terras. 

Nenhuma potência colonial,-o Império britânico à 
frente, - está disposto a meter-se na engrenagem infernal 
da redistribuição dos mandatos ou das colónias mesmo 
sob o tão falado pretexto de consolidar pro,-isôriamente 
a paz, pois é e,-idenle que êste processo provocaria alte
rações políticas e sociais importantíssimas. 

Os verdadei ros fins da Alemanha 

Ninguém pretendeu que a restituição ao Rcich, das 
suas colónias, constiluiria "uma vál\'>ula,, para a nece$Si
dade de expan~ão da sua população. Que absurdo! Já o 
dissemos.- Em 1914, só 24.CCO alemâis residiam nas suas 
colónias e sôbre êste número reduzido i;ouccs eram os 
que tinham residência fixa. Antes da guerra, os alemãis 
emigra\·am sobretudo, para os Estados Unidos, Brasil e 
Argentina. Por outro lado, as antigas colónias ·alemãs, 
come a África, sal\'"o na parte Norte e Sul, não, são terras 
de po\'"oamento. A colonização europeia cm Africa, por 
esta razão, não le\'"e um desenvolvimento extraordinário. 
A população europeia da Africa, eleva-se a 3 milhões e 
111eio.-Sem esquecer que essa maioria de população, 
cxactamente 90 °10 encontra-se concentrada na União Sul
·Alricana-que conta 2 milhões de habílantes-e na Africa 
do Norte: Marrocos, Alge1, Tunísia, que acusa 1.022.000. 
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Em todo o resto do imenso território africano, vh-em 
unicamente 300.000 europeus. 

A Alemanha persegue a rcstiluição das suas cc lónias, 
par.i apagar uma no\'"a cláusula de Vcrsailles. 

Desmantelando a nossa Africa Continental, - cuja 
confiiguraçâo definitiva devemos defender en\:rgicamente
a Alemanha sabe que feriria o poder mesmo da França. 
Estamos particularmente, ao corrente, da linha singular 
de v igilSncia das nossas possessões africanas, vigilância 
que a Alemanha estabeleceu com meticuloso cuidado, do 
sul da Europa, ao longo da costa do AtlSntico. 

Ora, não se pode i1egar, o nosso país f: poderoso ç 
forte pela colaboração do seu prolongamento africano. E 
a razão que nos impõe guardar intacta esta Nova França 
já poderosa que criámos e pela organização da qual, nos 
franceses, nunca acharemos bastantes todos os sacrifícios. 

Como os outros visinhos da Alemanha na Europa, 
aprendemos a apreciá-la à nossa custa. Em Africa, não a 
temos mais ao nosso lado. Vamos ser tão imprevidentes, 
a ponto de a instalar na frente mais rica do nosso Oeste 
Africano? Não o acredilamos e a opinião pública fran
cesa néio o aceitará. 

Se a Alemanha tivesse s ido vitoriosa 

Se a Alemanha tivesse ganho a guerra, teria c9nsti
tuído um grande Império Africano. A MlltelAfriRa. E-nos 
permitido perguntar se as populações do centro da África 
teriam sido mais felizes sob o jugo dos racistas hitlcrianos 
do que sob a tutela cuidadosa da Inglaterra, da França, 
da Bélgica e de Portugal. Considerando no\'"amente o 
plano alemão que fe!izmente fracassou, néio posso deixar 
de pensar neste trecho seguinte da história do Santo Im
pério, de Frederico von Giesebncht, escrito antes da 
guerra: "A dominação mundial pertencerá à Alemanha 
porque a Alemanha é a Nação de élite, é uma raça nobre 
d<.'stinada a dominar os seres menos dotados e mais fra
cos que a rodeiam ... " O estado de espírito dos alemâis, 
néio mudou!. •. 

l lá na Inglaterra ideólogos que acei tariam essas rei
vindicações. Lloyde George chegou até a declarar, que a 
paz néio reinaria no mundo enquanto a qurslão dos man
datos coloniais, não seja revista, e concluiu a sua inter
\'"enção, aconselhando a GénO\'"a a retirar terrilórios sôbre 
mandato, às Xações que os possuem para os confiar a 
povos "novos". 

Além disso, o esperto político, se não é de opinião 
de ceder seja o que for daqui!o que pertence à Inglaterra, 
ao Império Britânico, julga no entanto que a Bélgica, a 
llolanda e Portugal-nessa lista a França não foi mencio
nada, mas como obser\>a o "Morning Post", tinha pro· 
vá\>elrnentc na imaginação uma repartição do império 
colonia l francês-, são fa\-orccidas de mais em dependên
cias longínquas, enquanto que a Alemanha nada tem. e 
que a Itália, pràticamente, se encontra no mesmo caso. 
Essas pala-:-ras injustas admiram-nos muito. A liberal In
glaterra não nos tinha habituado a conccpções tão de
mocráticas . •. 

Posição da Ing laterra 

Sob uma aparência fraca neste mom<.'nto, a Inglaterra 
não esl.i disposta a ceder seja o que for à Alemanha. 
Porque o Império Britânico absorve, adquire, mas não 
entrega nunca. Nós, franceses, !'abemos alguma coisa a 
êssc respeito (Canadá, l'lariane, Índia, etc., etc.). 

Ademais, o Império Britânico participo • à Metrópole 
que se oporia a tôda a cessã0. Em Tulwya, os colonos 
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inglêses, rcprescnlando as colónias do Este-Africano, não 
fizeram ver à Inglaterra que resistiriam até pela fôrça an
tes de restituírem o TanganyiRa? A mesma coisa aconte
cerá com o grande Domínio Brit.1nico da União Sul-Afri
cana, com respeito ao sul-oeste do continente prêto. 

O ministro dos Negócios Estrangeiros da Austrália, 
temendo também uma rcmilitari?ação dos territórios sob 
mandato no Pacífico, 5e tornavam a ser éllemãis, acaba 
de declarar que é absolutamente hóstil à idca dessas ilhas 
voltarem para o R<'ich. 

Os japoneses afirmam que a questão das antigas co
lónias alemãs, nem a encaram sequer. A Alemanha, que 
quere manler com êlcs as melhores relações dêste mundo, 
renunciou a rei\"'indicar à totalidade ou parte dos seus 
seus antigos territórios colocados sob mandato no Japão. 

Mr. Van Zceland, presidente do Conselho da Bél
gica, afirmou com energia que uma amputação no seu 
território africano, será considerada como urna ferida no 
solo da mãi pálria. 

A França, nunca se prestará a atender os apelos fei
tos pela A lemanha nesse sentido. Repetimo-lo mais uma 
vez. E não por razões ''itais, mos sim Lmicamcnte de pres
tígio. 

Uma coopcrnção cada \rcz mais estreíta deve existir 
entre as polências colonlois para valorisarem os suas pos
sessões e melhorarem a existência das suas populações. 

Que solução propor ? 

Que solução propor a Alemanha em matéria de ex
pansão'? 

Olhando para traz. somos obrigados a reconhecer 
que a influéncia ocidental no Extremo-Oriente, sofreu um 
golpe rude quando em 1914, nossos aliados os japoneses, 
livraram Tsing-Tao aos alcmê'íis. Já no\"'e anos antes, em 
1905, os japoneses \"'enceram os russos em Tsouhima. 

Para manter o prestígio no Pacífico, só ficam os Es
tados Unidos, a Inglaterra, a França e a Holanda. 

Ora, a Alemanha não ocupava um território colonial 
em Kiao-Tchécu, mas sim, uma concessão a pra::>o, tal 
como a Inglaterra em \V ci-Hei-W .::i, e a França, cm Kouang
· Tchéou. O Rcich podia fazer uma obra interessante nesta 
parte da China : ofereciam certos mercados à indústria e 
ao comércio, até nas províncias visinhas. A~ potências 
ocidentais, \"'criam certamente duma forma favorável, a 
obtenção dum acôrdo da Alemanha com o Japão e a 
China, tendo em ''ista a restituição da concessão do Kiao
Tchéou e das vantagens para os seus engenheiros, médi
cos e técnicos, que t,1nta falta fazem à grande república 
amarela. 

A A lemanha mantém as melhoras relações com o 
Japão. Sem querer pretender que o Império do Sol Nas
cente, esteja disposto il dar à A lemanha os arquipélagos 
do Pacífico que esta ocupava dantes, pode-se supor que 

o Japão consentiria \"'oluntàríamcntc, a que a Alemanha 
retome a sua influência, na China. O prestígio do Oci
dente, ressurgiria de novo no Extremo-Oriente . •• Ofere
cemos esta sugestão à meditação e ao cuidado de Mr. Goeb
bels e aos chefes do Partido Colonial do Rcich. 

J. CARDE. 

Gorremador Geral tlonorárío 
das Colónias. 

----- • • o • • -----

"La Volunté Chinoise" 

Sob a epí~rdfe «Os Portu!lueses em Ma
cau• o nosso prezildo camarada La Volunlé 
Cfiinoise, diário importante de Hanoi (Indo
china francesa), transcreve o noticiário da 
Portugal Colonial que se refere à nossa coló
nia do extremo oriente, em tradução correc
líssima do ilustre jornalista e Director do 
Colm François o nosso camarada Henri Ti
rard. 

A~radecendo a distinção apr0\7 eitamos a 
oportunidade para chamar a atenção dos 
nossos leito res para o ma~nífico artiqo de 
fundo que La Volunlé Cliinoise publica no seu 
número de 18 de Março sob o título «La 
pagaye>. 

LOTARIAS 
Os Cambistas 

Campião & 
têm sempre à venda 
bilfictes e suas fracções 
pata tôdas as lotarias 

11ô, RUA DO AMPARO 
LISBOA 

A tneaMs ec«»in6 ... ac .. 
e •esiste .. te 

DISTRIBUIDORES: 
NO SUL : NO NORTE : 

EMPREZA [OMER[IAl MYlART _, ~OfüA, YAUHH & [.1, LTDA 
Calçada d e 8antos, 19 R. S á da Bandeira, 116 
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Os acontecimentos da Abissínia 
e os indígenas do Congo. 

Na sessão realizada a 3 de Abril no Conselho Colo
nial, o Ministro das Col6nias, poz cm foco, certos boatos 
que correram com respcílo à emoção "dum grande nú-
111cro de pretos acêrca luta dos t'liopes e italianos". 

Quanto aos acontecimentos na Abissínia, o procura
dor geral de Kalanga acrescenta que a imensa maior ia 
dos indígenas das duas prO\>Íncias que constituem o re
sorle da sua circunscrição geral, ignoram-los por com
p leto. Apenas s6 alguns funcionários, se interessam ainda 
que sem paixão. 

Pelo seu lado, o governador geral, escreveu, que 
para certos espíritos o conflíto Halo-etíope, representava 
uma repercussão sôbre a mentalidade dos aborígenas da 
nossa colónia. As autoridades locais, não registaram po
rém, qualquer princípio de movimenlo pan-africano diri
gido contra o europeu, pois, se um acontecimento dêsses 
se des~c, como um princípio de 6dio contra a nossa 
ocupação, os rclat6rios dos nossos missionários o acusa
riam, e não são factos dêstcs que podem passar desper
cebidos. 

Um prêto, representante diplomático 

dos Estados Unidos. 

É um "coloured man" (ho~em de côr) Mr. Lester 
\Valton, quem o go,-êrno de Washington acaba de no
mear ministro plcnipolcnciário junto do presidente da 
l~epública da Libéria. Será pois, um prêlo quem repre
sentará aos olhos dos oulros prelos, o país onde os seus 
irmãos de raça, são submetidos a um regímen, muita ve=: 
humilhanlc. Mr. Lcster \Valton, que foi u111 distinto jorna
lisla durante muito tempo, é um prêlo 111uito culto, cuja 
competência se estende, tanto aos assuntos da Libér ia 
como aos dos Estados Unidos. 

A valorização económica da 

Africa Oriental 

A revista " li Comercio ltalo-Africano", 6rgão da 
Câmara de Comércio Colonial Italiana em Roma, publica 
um artigo, onde 9epois de mostrar a unidade geográfica 
e económica da África Oriental, di•idida actualmente na 
Africa Oriental Italiana (Eritreia e Somália) e na Etiópia. 
conclue que essa unidade de,-e ser igualmente reali=:ada 
no plano político e administrativo: o futuro da Etiópia 
será,- conformc a opinião dessa re;isla-, a sua transfor-
mação na Alrica Oriental Italiana. · 
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A mesma revista anuncia a fundação de várias socie
dades coloniais, para a valorização da Africa Oriental:
A Asmara (Erileia) Socielá Coloniale Lavori African com 
um capital de um milhão de liras; em Génova, a Socie
dade Industrial e Comercial da Africa Oriental; em Roma, 
a Sociedade dos Cimentos da Africa Oriental, com um 
capital de 2 milhões de liras; em Milão, a Sociedade Co
mercial Italiana para Indústria Africana; em Asmara, a 
Sociedade Industrial Colonial Italiana, com um capital de 
um milhão de liras. 

----- • • o • • -----
Fornecimento de materiais destinados a redas de esgoto 

A Câmara Municipal da cidade da Praia, abriu 
um concurso para fornecimenlo de maleriais destinados 
à rêde de esgotos da mesma cidade. A relação :dos mes
mos materiais: sifões, tubos de grés, uniões, sanitárias, 
autoclismos, torneiras 'de passa\!cm, etc., vem publicada 
com as condições do dilo concurso, no "Boletim Oficial,, 
da colónia n.o 12, de Março último. As propostas são re
cebidas na secretaria do mesmo município alé Junho pró
ximo do correnle ano. 

----- • • o • • -----

A BERTURA OE CRÉDITOS NA GUINÉ 

Foram mandados abrir os seguintes créditos: de 
3'16$00 para o llospilal Colonial de Lisboa (lratamenlo 
de militares dos extintos quadros coloniais); de 3.000$00 
para fim semelhante; de 2.012080 atribuída à Secretaria 
Internacional da União Postal- quota parle que cabe à 
Guiné. 

MARCA REGISTADA 

Fábrica e Escritórios: 

RUA HERÓIS DE CHAVES, 624 E 640 
PORT O 

Telefo11es : 2768 e 2769 Telegramas: ATLAS 

A mais ímportar tc Fábrica do País. 
Apetrechada para uma produção 
diária de 1.500 pares pelos sistemas 

mais aperfeiçoados 

26 DEPÓS ITOS DE VENDAS 

cm Lisboa, Pôrlo, Coimbra, Braga, Vi::eu, A,-eiro, Vila 
Real, V. do Castelo, Espinho, Matosinhos, Madeira e Açores 

Agências em Luanda e Lourenço Marques 
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INFOQMAÇÕES -DO 
MUNDO COLONIAL 

' A liora a que escrevemos os jornais apa
recem encimados por grandes paran
fJ.Onas: «Vai reünir o Conse/lio da 

S. D. N. ». No fundo nem a imprensa nem as 
nações já se interessam por ela. Sentem que o 
mal não /em cura e que por falia de soluções 
mais piedosas, a S. D. N. só tem na slla frente 
uma solução: Liquidar. Ela própria jó o leria 
reconliecido se, vítima dos seus processos de 
adiamento, não lívesse a tendência liabilual de 
adiar também a sua morte. 

Criada para defender a paa entre os seus 
associados- isto é, a paa no mundo-não só 
se revelou impolente para a manter sempre 
que o vento de guerra soprou, como também 
complicou as cousas de tal forma que é lícito 
pregllnlar-se lioje: J Não leria fiavido mais 
sossêgo sem a S. D. N. ? J Não se leriam certos 
problemas resolvido mais fàci/menle e por 
meios mais pacíficos, sem a intervenção de 
Genebra? 

Todos nos recordamos de quantas compli
cações foi eriçada a polífíca colonial por a'qlte/e 
célebre B. !. T. da S. D. N. 

Todos nos lembramos do ambiente que en
contraram em Genebra cetfas grandes intrigas 
internacionais. 

Todos lemos na memória os seus !remendos 
fracassos sempre que foi cliamada a resolver 
questões entre potências. 

f/oje, na liora da sua agonia, quando ainda 
em Genebra se reüuem, por costume, por lió
bito, por falta doutca fórmula, delegados das 
nações que descrêem absolutamente não só da~ 
suas vir/lides como também da sua saúde
recoLdando o~ seus vinte anos de e,ristência, o 
mundo colonial que a vê finar-se sem SJJiida
des, não sabe se ela foi uma barreira que con
teve os ardores belicosos das potências-se foi 
antes o plano inclinado por onde lôdas escor
regaram para mais depressa se encontrarem 
nos campos de bala/lia. 

Não sabe ... mas crê que ela foi realmente 
um plano inclinado. 

ff. G. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Plllilotas do 

Cabo Verde 

Continua sendo publicada com regularidade a csta
líslica desta colónia. tendo sido agora distribuído o bole
tim dos Serviços de Estatíslic-a com os elementos sôbre 
rendimentos dos serviços aduaneiros (comércio externo e 
navegação) compreendendo o segundo lrimeslre de 1935. 

•-• .Por intermédio da Repartição Central dos Ser
v iços de Í'azenda, o Govêrno de Cabo \7erde abr iu um 
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crédíto especial para pagamento de l.79SS!!O à Secrelaria 
Internacional da União Postal, débito da colónia referente 
ao ano de 193!!. 

•-• Foi determinado que somente sejam encarrega
dos do serviço de observações nos p0slos meteorológi
cos do arquipélago de Cabo Verde os professores pri
mários, quando na localidade não haja outra entidade 
oficial competente para os executar. 

•- • O enlreposlo colonial de Lisboa recebeu do ar
quipélago de Cabo Verde, no primeiro trimestre do cor
rente anQ, !!4.5!!0 quilos de peixe preparado, l .833 quilos 
de frutas, 112 de forragens, 4.804 de café, 3 de feijão, 
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1.062 de peles e as seguintes sementes e frutos oleagino
sos: 333.334 quilos de purgueira, 162.727 de colza e 2.310 
de coconotc. (Elementos compilados do boletim do 1. N. E.) 

·-· C0m o fundamento de que o abastecimento do 
arquipélago está garantido a preço acessí,1el a tôda a po
pulação, o govêrno desta colónia proibiu a importação 
do milho, exceptuando qualquer qualquer quantidade que 
siga em viagem de qualquer destino. 

Ouiné 

O govêrno desta colónia mandou pôr à disposição 
da Missão Católica de Cacheu (sucursal) a escola primá
ria, mixta, que ali funciona, com todo o material escolar 
e pedagógico nela existente, ficando a sua conservação à 
responsabilidade das Missões. 

•-• O s exportadores de arroz estão dispostos, dada 
a insignificante cotação obtida na Metrópole para o arroz 
da Guiné a promover a sua venda na colónia, embora, 
com d ificuldade, os mercados regionais consumam a pro
dução. Esta resolução que agra,-ará a já preocupante falta 
de cambiais, e portanto, o problema ,ias transferências, 
só se modificará quando o Grémio dos importadores e 
distribuidores do arroz na Metrópole atribua preço com
pensador a êste produto nacional. 

·-· Foi determinado, em portar ia, que o imposto de 
capitação, criado para os indígenas da circunscrição ci· 
vil dos Bijagoz, seja extensivo aos da área do comando 
militar de Canhabaque e Escravos, como castigo a "actos 
de desobediência e rebeldia,,, p11aticados contra a sobera
nia portuguesa. 

•-• Vai ser dotada com iluminação eléctrica a vila 
de Farim, por virtude da cedência dum grupo eléctrico 
da circunscrição civil de Bafatá. O govêrno da colónia 
determinou que sejam aumentadas de 50 por cento as ta
xas de licenças comerciais e o imposto de portagem co
brado na circunscrição, compreendendo todo o movi
mento de carga e descarga de embarcações e ainda as 
mercadorias transportadas em camiões-para obter-se 
a importància destinada ao pagamento do material cedido 
e cobrir as despezas de montagem do citado melhora
mento urbano. 
• •-• í'oi oficializado, na Guiné, o intercàmbio episto· 
lar entre os alunos matriculados nas escolas primárias e 
os das escolas de Portugal continental e insular. A deter
minação e1wiada a tôdas as escolas foi acompanhada 
dum sumário dos assuntos sôbre que deve \>ersar a cor
respondência. 

·-· Para evitar que os indígenas continuem a exi
mir-se ao paganl('nto dos seus impostos, abandonando as 
povoações e refugiando-se dentro de propriedades e con· 
;:essões, o govêrno desta colónia, invocando estas razões, 
determinou numa portaria a proibiçãc, aos proprietário$, 
concessionários, arrendatários ou seus representantes de 
admitir ou conservar ao serviço quaisquer indígenas que 
não provem. previamente, estar em dia com as suas con
tribuições. A contravenção implica uma multa corres
pondente ao dôbro do imposto e adicionais, que será 
atribuída aos proprietários. 

S. Tomé e Príncipe 

Vai ser pôsto em execução o novo plano de farola· 
gem na colónia de S. Tomé e Príncipe. 

•-• Segundo comunicação recebida de S. Tomé, está 
ali tomando grande desenvolvimento a indústria da pesca, 
indústria que está sendo'protegida pelas autoridades locais. 

•-• No primeiro trimestre do ano corrente, esta co
lónia enviou para o entreposto colonial de Lisboa 530.496 
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quilos de coconote, 187.922 quilos de copra, 552 de rí
cino, 245 de gergelim e 1$5.876 de óleo de palma. 

As remessas de café e cacau são representadas, res
peclivamente, por 38.777 quilos e 104.425. 

Neste período enviou também para a Metrópole 
51.48$ quilos de frutas. (Elementos compilados do Bole· 
tim do 1. N. E.). 

Angola 

Em Luanda foi constituído um club de turismo que 
ficou denominado: Automóvel Club e Turing Club de 
Angola. Presidiu à sessão, em que se apreciou o projecto 
dos estatutos, o sr. coronel Brandão de Melo, e o "Auto
móvel Club de Portugal,, foi representado pelo seu dele
gado em Luanda sr. dr. Mário de Gusmão Madeira. 

·~· O Quartel General da colónia recomendou a lo· 
dos os oficiais residP.ntes ou prestando serviço em An· 
gola, que comuniquem àquele o seu paradeiro ou mu
dança de residência, sob pena de rigoroso castigo dis
ciplinar. 

•-• Vão ser reorganizado~ todos os serviços de po· 
lícia da colônia de Angola, que serão dirigidos por um 
magistrado, entre êles o de investigação criminal. 

Também como complemento dêste organismo vai ser 
criado um outro de grande importância para a colónia 
que se denominará Instituto de Medicina Legal, com sede 
em Luanda. Será um dos departamentos dos servi ços mé
dico-forenses da colónia. 

Para a polícia de i1westigação criminal será criado 
um curso de polícia técnica. 

•-• Foi resolvido tributar cada cabeça de ·gado de 
Angola, que seja exportada para as Canárias, em 20,00 
Angolarcs, quando embarcada em navios nacionais. e em 
30,00 quando em navios estrangeiros. 

•-• Aos agricultores europeus e indígenas de An
gola, foram distribuídas centenas de toneladas de semen
tes seleccionadas de algodão, a-fim-de se intensificar a 
sua cultura. Também foram distribuídas em larga escala, 
sementes de milho, trigo e arroz. 

•-• Em vista do bom acolhimento que teve a 1.a ex
posição provincial de Bellguela e os resultados lisonjeiros 
Que dela se obtiveram vão organizar-se nas principais re
giões da colónia de Angola exposições de todos os pro
dutos agrícolas, industriais e mineiros, da colónia, assim 
como de produtos de Metrópole, intensificando-se dêste 
modo a sua propaganda. 

·-• Vãp ser reorganizados os serviços de ''iação de 
Angola, criando-se 1ím serviço de fiscalização para a ca
mionagem. Esta reorganização tem por fim evitar quanto 
possível Que o tráfego dos caminhos de ferro seja des-
viado para a camionagem. ' 

·-· Foi celebrado um contrato entre o governador 
de Angola e o sr. lsa~c Fernandes de Oliveira para a 
construção dum pavilhão para alienados em Luanda. 

•- • Foi fixado em 1 centa'' º o imposto de exporta
ção a cobrar nas alfândegas de Angola, sôbre farinha e 
óleos de peixe, para manutenção do laboratório já exis· 
tente em Mossàmedes, e de outro a criar em Benguela. 

•-• Assumiu as funções de inspector dos Serviços de 
Assistência Médica aos Indígenas e Combate à Doença 
do Sono, cumulativamente com o cargo de chefe da Re
partição Central de Saúde e Migiene, o médico há muito 
muito ao serviço da colónia, sr. dr. João Lopes da Cruz. 

•- • O govêrno de Angola foi autorizado a fixar os 
portes abaixo indicados para as correspondências postais 
a expedir da mesma colónia para os países aderentes à 
Com7 e11ção Postal e Telegráfica Pan-Americana: 

Cartas, primeiro porte, $80; porte subsequente, $50; 
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bilhetes pos1ais, $50; manuscristos, impressos e amostras, 
cada 50 grs. $15. 

·- · A maior parte das metralhadoras enviadas para 
Angola, foram distribuídas às companhias indígenas, no
meadamente à que está aquartelada no Baílundo. 

•-• A Associação do Comércio e Indústria de Luan
da inaugurou nas suas salas um rctrato do seu antigo 
Presidente Adolfo Pina, falecido vai para um ano, jorna
lista dos mais proficientes e que exerceu a sua activídade 
na colónia, por largo tempo, prestando inesquecíveis ser
viços, nomeadamente no campo económico. 

A cerimónia ofereceu oportunidade para alguns ami
gos, componentes da colectividade, recordarem com sau
dade a figura moral e intelectual dum autêntico valor 
perdido. 

·-• A Junta de Defesa da Produção e do Comércio 
de Angola resolveu promover a publicação gratuita de 
folhetos de propaganda, devendo em breve ser editado 
um sôbre farinha de peixe e outros sôbrc o comércio de 
café na União Sul Africana e sudoeste africano. ·-·A Companhia do Caminho de Ferro de Benguela 
tem jcÍ concluído o ante-projecto para a construção duma 
estação definitiva na cidade do Lobito, cabeça da grande 
linha.férrea que atravessa a cvlónia alé á fronteira leste. 

Trata-se dum edifício moderno, que pretende ler as
sociados outros dois- o dos "Correios e Telégrafos,, e o 
destinado ao Município local, numa praça cuja urbaniza
ção no projec!o foi também pre;ista. 

·-• Está em projec!o a criação, especialmente nas 
capitais das outras pro;íncias de Angola, de instituições 
idênticas à de Luanda, denominadas "Casa dos Pobrcsm 
a-fim-de albergarem os indigentes, acabando tanto quanto 
possível com a mendicidade nelas existente. Vão também 
ser abertas escolas e oficinas, nas mesmas pro\1íncias para 
crianças pobres. 

·-• Foi aprovada a proposta para serem construídas 
nas sedes das companhias indígenas em Angola, carreira 
de tiro para instrução das respectivas praças. 

·- • O milho que se encontrava há tempo armaze
nado nos armazéns do cais de Angola tem sido cm grande 
quantidade expedido para o estrangeiro. 

·-· Vão ser reorganizados os serviços de instrução 
pública de Angola. 

·-· A Companhia de Diamantes de Angola realizou, 
com resultados satisfatórios, experiências no Oundo, 
l unda, para comunicações pela telefonia sem fios entre a 
sede e as minas cm exploração. 

•- • O Govêrno Geral de Angola expediu uma cir
cular às entidades oficiais da colónia recomendando o 
fornecimento de fotografias ao Secretariado de Proµa
ganda Nacional. Igual recomendação foi expedida a al
gumas cmprêsas e firmas que exercem a sua aelívidade 
cm Angola. 

•-• En> Nova Lisboa vai ser construído um teatro, 
para alojar 600 espccladores, com camarotes e um palco 
de 10 metros de fundo por 14 de largo. 

•-• Segundo uma nota fornecida à imprensa pela Re
partição do Ser;iços de Instrução Pública de An~ola, 
soube-se que o número de alunos inscritos nas escolas 
primárias oficiais de Luanda foi de 928. 

·-· De Angola tem sido exportadas grandes quantl· 
dadcs de café que se enconlra;am armazenadas no cais 
de embarque, colocação que segundo nos consta, tem sido 
feita em boas condições. 

•-• O govêruo criou uma Comissão de Estética Ci
tadina, para funcionar junto da Câmara Municipal de 
Luanda. 

·-• roí determinado que passem ao regime ci\1 il as 
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circunscrições da Bibala e os postos da Lucira, Baindo, 
Capangombe e Chilulo, todos da Prodncia de lluíla. 

•- • A região do Ambrisete exportou agora pela pri
meira vez :50 fardos de algodão, com cêrca de 14 tone
ladas, colhido nos seus arredores, por indígenas e euro
peus. 

·-· Segundo comunicação recebida de Angola, che
gou já a Vila Luso (província do Bié) a água da vala de 
irrigação que foi aberta, tirada do rio Lucna, numa cx
lensão de IS quilómetros. 

•-• Vai ser promulgado o novo Código de Estradas 
cm Angola. 

·-• Foi concedida licença à emprêsa livalfangstsels
l~apel "llangar., com sede em Oslo (Noruega), para exer
cer, na costa marítima de Angola, a pesca da baleia, uti
lizando uma estação flutuante, composta de um na,,io-fá
brica e de quatro vapores baleeiros. 

·-· De,oe ser aberto brevemente concurso para pro
fessores dos liceus de Luanda e de Huíla, (Angola). 

·-· O governador propoz a nomeação de professo
res inlerinos ou provisórios visto a enorme frequência 
dos mesmos liceus no actual ano lecli'VO obrigando ao 
desdobramento das rcspcctivas turmas. 

Moçambique 

Notícias recebidas de Moçambique dizem não haver 
notícia de no Norte da colónia lerem sido pressentidos 
gafanhotos êslc ano, o que traz os agricultores satisfeitos. 
Nos distritos de lnhambanc e Lourenço Marques têm apa
recido saltõcs dispersos, embora em menor quantidade 
do que nos anos anteriores. Atribue-se esta mutação da 
situação ao combate, que se generalizou em tôda a coló
nia, tendo sido destruídos algumas centenas de focos de 
saltões, tendo contribuído também as condições do tempo 
pouco propício à maturação dos ovos. 

·-• Tanto o 1 lospital Central de Lourenço Marques 
como o Liceu de "5 de Outubro., vão sofrer importantes 
obras de ampliação. 

As dêste estabelecimento de ensino destinam-se a uma 
melhor instalação das alunas, constiuindo-se uma "secção 
feminina •. 

•-• A Companhia Beira Worh's Lt." pediu autoriza
ção ao Go,·êrnC>, para ;erter as suas obrigações cm ou
tras a uma taxa de juro inferior a 7 por cento. 

·-· Na conferência anti-acridiana que dc;e ter lugar 
ainda êste mês no Cairo, esta colónia é representada pelo 
sr. engenheiro agrónomo Alfaro Cardoso, chefe da Dh1i
são de Entomologia dos Ser~iços de Agricultura. 

·- · Para uso exclusivo dos indígenas, foi reservada 
uma área de 82.500 hectares em Mutiquinc, terras do ré

. guio Tulua, circunscrição civil de Memba, na pro'Víncía 
do Niassa, ficando todavia resen-ados quaisquer direitos 
de particulares, já existentes neste terreno, à data ctcsta 
determinação. 

•-• Para dar maior desenvolvimento à assistência 
agrícola aos indígenas na província da Zambézia, foi ins
talado um pôsto agrícola na propriedade rural que per
tence à Junta de Crédito Agrícola, em Vila Ivone, na 
margem esquerda do rio Licungo, em frente à confluên
cia do rio Lugcla, com a designação de "Pôsto Agrícola 
de Mocuba.,. 

•- • O Govêrno de "1oçambique apro;ou os estatu
tos do "Núcleo de Arte da Colónia de Moçambique., 
com sede cm Lourenço Marques. 

·-· Destinada à indústria e comércio de sisai, sua 
cultura, fabrico, compra e \1cnda e exportação da coló
nia de Mos:ambiquc para o estrangeiro, fundou-se cm 
Marunga, arca do pôsto administrali'VO de Mctuge, con-
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celho de Pôl'lo Amélia (Cabo Delgado} a "Sociedade Ma
runga, Lt.a,., com o capital de 50 000 escudos. 

·-· Chegaram já à colónia as moedas metálicas des
tinadas a substitui.• parte das notas do Banco Ultramarino 
que eslão em circulação na colónia na importâ,ncia de 
5.000 contos. 

•-• No território da Companhia de Moçambique en
trou em vigor o r~gulamento para a liquidação e co
brança da Contribuição do re·gislo, apro:vado por decrelo 
de 19 de Julho' de 1902. 

·-· A Associação dos Proprietários de Lourenço 
Marques tomou a deliberação de pro1no,rer uma série de 
conferências, proferidas por individualidades de catego
rizada posição social, no senlido de divulgar planos e as
suntos que se prendem com o desenvolvimento citadino, 
zona e conselho de turismo. Será api·oveítado o pôsto 
emissor local para as radiodifundir e à imprensa é solici
lado o concurso da sua divulgação. 

•-• O paquete "Llandovery Caslles,, deveria ler em
barcado no pôrto de Lourenço Marques 350 caixas de 
"grape-fruits,, (lorangas) destinadas a lnglalerra. Supomos 
constituir, o carregamento, a primeira remessa desta época 
da fruta da região, tão apreciada na Europa. 

•-• Segundo comunicação de Moçambique, cslá ali 
lomando grande desenvolvimento a indústria lacticínia, 
cujos produtos são exporlados em larga escala. 

•-• A Casa da Metrópole de Lourenço M4rques está 
a realizar um inquérito comercial destinado a pôr o Go
vêrno da Metrópole ao facto da situação das actividades 
locais, e informar as associações comerciais e induslriais 
de Portugal de determinados factos que interessam à in
tensíficaçãs do intercâmbio comercial entre Moçambique 
e a Metrópole. 

•-• A Direcção dos Caminhos de ~~erro de Lourenço 
Marques propoz ao Ministro áas Colónias que os servi
ços da sua secção de saúde sejam desempenhados por 
médico contratado. 

•-• O Go,1 êrno de Moçambique também mandou 
distribuir aos indígenas das várias regiões da colónia, se
mentes seleccionadas de algodão. arroz, milho e trigo, 
a-fim-de os mesmos desenvolverem aquela cultura. 

Pela direcção dos serviços agrícolas da colónia fo
ram adquiridas bastonlcs charruas e moínhos de farinhas 
para serem dislribuídos como prémios aos indígenas que 
mais se distinguirem nas referidas culturas. 

O referido govêrno nomeou algumas brigadas técni
cas de agricultura para orientarem os cultivadores, nas 
respectivas culturas, escolhendo de preferência as mais 
prometedoras da colónia. 

•-• Em Maquinino (território de Manica e Sofala) foi 
inaugurado um edifício escolar, que tem duas salas e gim
násio, assistindo ao acto o sr. almirante Magalhãis Correia, 
governador da Comp<.nhia de Moçambique. 

·-· No teri'itório da Companhia de Moçambique fun
cionam 84 estabelecimentos de ensiuo, assim distribuídos: 

Beira, 7; Buzi, 6; Chimoi, 10; Chilvanc, 2; Marro
meu, 7; Manica, 23; Govurô, 7; Mossurize, 4; Sofala, 7; 
Senã, 7; Chcmba, I; Cheringoma, 1; Gorongoza, 2. 

Parte destas escolas são mixtas, haOendo-as para o 
sexo masculino exclusivamente; outras são de artes e ofí
cios. Na Beira funciona uma escola nocturna, onde é mi
nistrada instrução a 947 adultos. 

EntJe as centenas de alunos que frequentam as esco
las do território, registam-se 37 europeus do sexo mas
culino, 43 do sexo,fcminino e 15t brancos de ambos os 
sexos nascidos cm Africa. Os restantes alunos são asiáti
cos, mestiços e prdos. 
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Índia 

Poi proposta a extinção dos postos do regislo civil 
de Gogolá e Bunxi\>ará, devendo ser agregada a sua área 
à repartição do registo civil de Diu. 

•-• Vão ser reorganizados os servicos de saúde no 
Estado da lndia. 

·-·Vai ser apreciado pelo govêrno central a pro
posta da nova reforma do ensino secundário no Estado 
da lndia. 

·-• Vão ser reorganizados os ser\l'iços fluviais no 
Estado da lndia, em harmonia ::om a proposta feita pelo 
encarregado do Govêrno da mesma colónia. 

·-· Vai ser regulada a reforma de pagamento da 
pensão mandada abonar à Raínha do Sudem, lndia. 

·-· Foram mandadas instalar caixas regionais nos se
guintes Patelados do concelho de Nagar-Avcli: Carchonde, 
Randa, Sindoním, Quilaunim e Cadolí. 

Macau 

Vai ser publicado o regulamento das indústrias eléc
tricas em Macau. 

·-• O Leal Senado de Macau convidou a companhia 
concessionária da iluminação pública da cidade a no
mear um delegado, pe.ra conjuntamente com êle, estudar 
uma revisão do contrato em vigor. 

·-· Por notícias recebidas de Macau, sabe-se que a 
Santa Casa da Misericórdia, de piedosas tradições, atra
\l'essa um período de p:·eocupante crise financeira, não 
obstante ter feito imporlantes reduções nos seus habituais 
encargos. A direcção está no propósilo de vender alguns 
móveis e o carro automóvel funerário. 

·-· Iniciou o seu funcionamento a escola noeturna 
gratuita de ensino da língua portuguesa, instalada num 
prédio da avenida Almeida Ribeiro e com cêrca de du
zentos alunos matriculados. A comissão de patronato 
desta escola que é composta de residentes chineses, é pre
sidida pelo sr. Vong U. Chin. O director do novo estabe
cimento de instrução é o sr. Vong Chio e os professores 
são os srs. Francisco de Assis Fung e Henrique Fernando 
dos Passos Noronha. 

•-• Já se enconlram instalados em Macau, no pavi
lhão do Pôrto Exterior, devidamente adaptado, os escri
tórios da "Pan American Airways,,. 

Estão também em bom curso as obras de construção 
dos postos radiotelegráfico e meteorológico, privativos 
da Emprêsa, no cima da Colina da Penha. 

·-• O Go,,êrno de Macau pediu autorização para 
abrir concursos para primeiros oficiais do Quadro da 
Fazenda da colónia entre os segundos oficiais do mesmo 
quadro. 

•-• Vão seguir para Macau a-fim-de serem~:intcrna
dos no Seminário daquela diocese, 12 seminaristas que 
vão ali fazer o curso para padres destinados às missões 
religiosas do extremo Oriente. 

Timor 

O go,>erno de Timor, que está reorganizando os 
quadros dos funcionários da respecli\7a colónia, vai en
viar o projecto dessa reorganização para a Metrópole, 
a-fim-de ser apreciada pelo Go\7êrno Central. 

·-· Segundo comunicação rece~ida de Timor pelo 
apuramento das contas relativas ao ano próximo passado, 
verifica-se um saldo de patacas 9.982. 

·-· Vão ser dados mais talos poderes à comissão de 
saneamento da colónia de Timor. 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

-
lndices ·núrueros lodice·número 

1914 
DESIGNAÇÃO 

1 1934 1 1935 1 1 
Julho 

1932 1933 
l935 l 936 1936 

Janeiro Fevere.iro 
1 

Março 

1 11.303 11.275 
1 

LISBOA (cidade) .••••....• ·1 100 1.636 1.304 1.292 1.114 1.218 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Gtntros 

Cacau fino •••••••........•..•••..••• · l 
Cacau paiol .••.....•..........•.••.•. 
Cacau escolha ..•••••..........••..... 
Café de S. Tomé, fino ..•..•..•.••..•..• 
Café de Novo Redondo •.•............... 
Café de Ambliz •. . • . . . •.•...• • .•..•.•• 
Café de Encoje • •.•....• .. .• . ... .• , . .. 
Café do Cazengo (de 2.ª) ••• . .• . ..• . •...• 
Coconote ....•..•.•.•..........•.. , .. 
Copra ••••..•..••..•.••..••.•. . ...•• 
Óleo de palma, mole ..•••.....•.•..•••. 
Rícino •.••.•.• •. .•...•••...•...•..•• 
Gerl!elim • , . •.• • ••..••...•... • ......• 
Algodão ••.•••••••.•................. 
Cera .••••..•..•.••••.......•••.•.... 
Cola . • . •••• . ..••..•....•....• ... ••.. 

1 Açúcar, rama .••.•.................... 
Milho •••.•.••...•............... .... 
Coiros • . . . • • • . . • • . . . . • • . . ......... · 1 

Unidade 

15 qoiloir . 

» 
> 
)) 

> 
> 
)) 

> 

Quiloi. 
)) 

)) 

> 
> 

Colações em (a) 

1929 1935 

1 S de Janeiro 15 de Dtzembro 

77$00 35$00 
62$00 25$00 
36$00 17$50 

(b) 210$00 
124$00 40$00 
123$00 40$00 
116$00 38$00 
120$00 36$00 
33$00 17$50 
42$00 19$00 
45$00 (d) 35$00 
27$00 20$00 
34$00 20$00 
10$00 6$50 
16$00 11$00 
6$00 (e) 

(e) 1$70 
$94 

(e) 

15$00 6$00 

(a) ~s cotações apresentadas representam a média nas datas indicadas ou na data mais próxima - (b) Cotação em 1 de 
Agosto de 1928 -(e) Cotação em 21 de Setembro de 1928 - (d) Em tambores - (e) Não foi negociado. 
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Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 29 de Fevereiro de 1936 

(Valores em escudos) 

ACTIVO PASSIVO 

1 CAIXA 
BANCOS Letras descontadas 

sôbre o Pais ulras Dep6silos Dep6sitos 
Dishelro em Dep6sitos noutros e transferências a receber l ordem 

1 
a prazo 

cofre bancos 
1 

Banco de Angola (Sede) • .•. 294.873 3.524.033 2.697.829 -
i- -

6.346.921 l 2.143.189 
Banco N. Ultramarino (Sede) 11.973.531 5.476.396 203.244.388 - 153.171.804 132.624 . 531 

-
Do Boletim Mensal da Direcção Gera l de Estatística. 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa 
de Janeiro a Março de 1936 

MERCADORIAS 

f'e.,ereiro Janeiro Março Janeiro 
a Março a Março 

º __ u_AN_1_11>_A_D_ES_ E_111_o_u_1L_o_GR_A_111_A_s __ -F VALOR EM EscuDos 

-----------------:------~ ·---~ 
Reexportação : 

Cacau .••.•••. • •• • ••. , •.•••• • • • . , . ... , • 
Café •.••••. • •• • • • .• • .••• • .• • •••.•.•. . • 
Cera • •.• • ...•••.• • •• • •.•. •• , .....• , ••. 
Outras mercadorias •. . . •••..... •• •• •• •..• 

Total .•..•..... ..• . . . • , .•.. 

Trânsito Internacio nal 1 

Cacau .. , •••.......• . •.•••. .... , , ••• . • • 
Café .• .• •.•.••. • •.•..•..••...•••.•• •••• 
~era ... .. ... . . . ................ • ...... 
Óleos de palma e cõco • • •..••.••• . ...• . .•. 
Ursela •.••••••••.•... • .••.•••.••••• • •.. 
Outras mercadorias .•. , .•• • .•••••...•..•• 

Total •••••••••••• • •. . •..•.. 

PORTUGAL COLONIAL 

737.523 
275 . 485 
133 .056 
300. 796 

- 1- .446:86'0 

618.120 
43.191 

3.524.612 
~923 

3.436. 776 1.599. 783$00 7.468.357$00 
1.025.176 673.829$00 2.402.378$00 

295.846 1.373 . 266$00 3,067.722$00 
892.215 355.757$00 979.281$00 

5.650.013 4.002.635$00 13:"917 . 738$00 -
1. 023. 921 1. 411. 920$00 2. 401. 760$00 

109.697 452.600$00 1. 118. 600$00 
117. 118 135.200$00 

4.158. 743 2,015.100$00 2.887.100$00 
5 :409. 479 3.879.620$00 6 . 542-:-660$00 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 
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Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para 

as Colónias portuguesas de Janeiro a Março de 1936 

MERCADORIAS 

Importadas das Colónias: 
Arroz ..•..•.... ..• ....••..••..•.......... 
Açácar., •...........•••..•...•.•..•..... · 
Café., •.•...... . .•••••.•.••....••.••••.•• 
Trigo em grão , ............ , .• ••. •• •..•.•• . 
Peles em bruto ..•.•.•.. , , .......•..••• , , •. · I 
Algodão em caroço, rama ou cardado , , ........ . 
Sementes oleaginosas •. . , .••.• .. •.•• ••..•. , .. 
Milho .... . . ...•.•• ....•.•••• , • . .•••.••••. 

Exportadas para as Colónias: 
Vinhos do P4rlo (decalitros) • , , , , ..•....•..•. 

da Madeira (decalitros) .....•.......•.. 
» comuns tintos (decalitros) ..• , ••...• , • , 
» » brancos (decalitros) , , •......... t 
» licorosos (decalitros), ••••••.. , .. , ••.•• 

Conservas de •egetais . , . • • • . • • • • • . . . . . quilo 
Sardinhas em salmoura ...•• , •• , . , .•.•.•....• 
Conservas de sardinha. , •. , • , ....•.•..•• , .... 
Conservas de peixe não es pec ificado •• , ...•••.• 
Cortiça em rol bas .•.••.•.•.•.....•.•.• , ... , 

Antola 

6 022,646 
899.822 

99.112 
685.196 

1.599 
2.302.948 

1.005 
- 1 

111. 494 

858 

6.237 1 

81 

Cabo Verde 

4.804 

1 :-Ô621 

112' 

- 1 
4.085 

148 

Gulot Moçambique 

66.708 
- 1 6.757.187 

38. 772 

7.850 

177 

17 :-;331 

58 

30 
6.59 1 

51 

25.993 

840~231 

285. 5621 

1 
3.0761 

74 
106.640 

105 

47.396 

712 

S. Tomt lndia, Macau 
• Prlncl~ • Timor 

38. 777 12. 921 

271 293 
- 23 

9.317 2,910 

2 2.167 

271 
1.498 2.209 

71 

Oo Boletim da D. G. E. 

Acções de Companhias Coloniais 

-
1936 Ólllmo juro OFERTAS 

Vtndmento ou dividendo pato 

1 
de Ju ros VALORES IS Abril 1936 IS M•lo 1936 

ou dMdendo 
Mtxlroo Mlohno Data Quantia c. V. c. V. 

--- --------
116$00 103$00 11·6·1935 1934 L. 5$00 Agrícola das N e•es ••.• , •....•• , • 1H$50 116$00 122$50 127$00 
114$00 99$00 23·3·1936 1935 L. 6$00 Agricultura Colonial (Soe.) ...... , . 108$00 115$00 - 125$00 
605$00 500$00 5-3-1936 2.ª-1935 L. 13$00 Açúcar de Angola .....•....•.••• 573$00 574$00 372$00 -

70$00 53$00 15·7-1929 1928 .t 0-3·2 2!J Boror ••..••..••.•.•• , ••... , . . . 70$00 - 95$00 -
H$00 13$00 1927 Cabinda •• , ..••...•.......•.•.. - 14$00 13$00 14$00 
37$50 28$00 11-7-1929 1928 .t 0-0-0,6 Buzi- de 1 a 150.000 1. 8 Em .... 35$50 36$00 36$00 36$50 
36$50 27$50 11-7-1929 .t 0-0-0,ó Buzi- de 150.001 a 300.000 2.1 Em. 34$50 36$50 31$60 32$50 
- 15$00 1-4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navetação .. , ...•...•. 15$00 - 15$00 24$00 

232$00 197$00 22-4-1935 1934 L, 9$00 Ilha do Príncipe •...•.....•..... 225$50 228$00 280$00 282$00 
18$00 11$80 2-6-1930 1928-29 L. $99 1 Zambézia- !. 25 ...............• 

1 

- - 19$00 23$00 
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